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INTRODUçAo

o presente trabalho consiste no Relatório Preliminar da Região de Colati
na (Região Programa 11), englobando 6 (seis) municipios: (Colatina, Pan
cas, Mantenópolis, Baixo Guandu, Itaguaçu, Itarana)l. No mapa I pode-se

observar que a região de Colatina faz limites ao norte com a região de

Nova Venecia, ao sul com a região de Vitória, a leste com a região de

Linhares e ao oeste com Minas Gerais.

A metodologia empregada, de se partir de uma análise municipal para uma

regional, num primeiro momento, apreendendo a dinâmica interna da inter

venção estatal da produção e da circulação de produção da região, nao vi

sa captar com profundidade os processose relações inter-regional.

Neste sentido, após a conclusão dos Relatórios Preliminares das Regiões,

far-se-á um estudo que abarque o todo do estado do Espirito Santo, pr~

curando analisar as diversas relações que as regiões guardam entre si

rompendo com os mesmos regionais e propondo inclusive uma nova regionall
-zaçao.

Cabe frisar que o Relatório Preliminar de Colatina foi elaborado con
juntamente com os de Linharese Nova Venecia, sendo que estes serão con
cluidos nos próximos meses. Para se completar a análise por região do

Estado, resta apenas a elaboração do documento de anãlise referente a

região de Vitória, o que será desenvolvido durante o 19 semestre de

1982.

Um aspecto fundamental dos Relatórios Preliminares e que estes permitem

uma primeira ação integrada nas regiões. Isto e, durante a elaboração

dos Relatórios Preliminares procura-se detectar os principais entraves

lOS dados do municipio de Marilândia encontram-se englobados no
pio de Colatina.

munici
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passlveis de intervenção imediata em cada região. Em seguida, elabora

se um Plano Operativo de Curto Prazo, que visa estabelecer intervenções,

estudos ou projetos de uma forma integrada a fim de romper com os princ~

pais entraves da região.

O primeiro volume do Relatório Preliminar da Região Programa 11 contem
um diagnóstico a nlvel da região, uma espacialização da produção agrlcola

e uma anâlise aprofundada da dinãmica interna de cada espaço econômico

representativo da região. Esta anâlise procura apreender, nas suas mul

tiplas facetas, as relações entre a estrutura produtiva, incluindo as

formas de trabalho existentes,a comercialização da produção e a interven
ção estatal.

No segundo volume, al~m de um relatório municipal (l~ etapa do trabalho)

apresentam-se as tabelas suplementares utilizadas durante a analise, e

um ensaio estatTstico de conglomeração, e estimulação. Ensaio este que

viabiliza uma analise mais apurada das informações, tanto para sua utili
zaçao a nlvel do Plano Operativo de Curto Prazo, quanto para o estudo a

nlvel do Estado.

O ultimo volume cont~m os mapas regionais da espacialização das princ~

pais culturas, al~m dos principais indicadores utilizados na confecção

do Relatório Preliminar.
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2.1. ASPECTOS TEÔR I CO-METODOLÔG I COS

7

~lETODOLOG IA

Os aspectos teõrico-metodolõgicos que permeiam o presente trabalho são o

resultado de avaliações críticas de toda uma experiência de planejame~

to no Estado~ particularmente no que se refere ã elaboração dos Planos
Regionais realizados pelo Instituto Jones dos Santos Neves. O Espírito

Santo estã oficialmente dividido em cinco Regiões-Programa. Para cada

uma delas foi elaborado um Plano Regional contendo o diagnãstico da Re

gião e a proposição do plano propriamente dito, de que resultaram vãrios

programas que posteriormente deveriam ser implementados atraves de pr~

jetos executivos.

Esta avaliação crltica tem como pano de fundo o entendimento do planej~

menta enquanto um processo. Ou seja, deve-se ter presente as interrela

ções entre os vãrios estãgios do processo de planejamento (diagnõstico,

formulação das pollticas, elaboração e execução do plano) bem como, e

principalmente, a progressiva reformulação do diagnãstico, da polltica

de desenvolvimento, dos objetivos e dos instrumentos do plano.

o diagnõstico e fundamental para decidir o sucesso ou insucesso do pr~

cesso que ele desencadeia. Não se quer dizer, no entanto, que um bom

diagnãstico desencadearã, por si sã um planejamento eficaz, mas certa

mente, este planejamento sõ se configurarâ como consequente na medida em

que se dispuser de um bom diagnõstico. Isto se dá pe sirr:ples razão de

q'/e se pode pZoncJop adequadamente aqui Zo que se conhece 1.

lTamâs Szmrecsãnyi - A
-; ... ,--(J',:',

to.s
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Partindo deste ponto de vista, procedeu-se a uma revisão crítica da meto

dologia utilizada na elaboração dos diagnósticos das Regiões-Programas,

levantando-se uma primeira ressalva referente ao tipo de tratamento es

tanque da Região-Programa, que impede a apreensão e explicitação das vã

rias articulações com o restante da economia capixaba e mesmo com o

Brasil, ao mesmo tempo em que o tratamento estanque dos vãrios aspectos

da realidade da região em questão obscurece a verdadeira essência de
sua dinâmica produtiva e econômica, alem do carãter das relações entre

os distintos agentes sociais da produção.

Um outro ponto critico e a forma de utilização das informações estatis

ticas, onde são utilizados quase que exclusivamente os dados censitãrios~

sendo a unidade menor o municipio como um todo. Desta forma, a anãlise

qualitativa fica um tanto prejudicada na medida em que o município ê tra

tado como um espaço homogêneo e alem disso, as informações setorializa

das esgotam-se em si mesmas não sendo posslvel detectar as vãrias arti

culações entre os diversos setores da economia.

Estas as principais crlticas que se faz ao processo de entendimento da

realidade estadual, alem de que não se esgotam nesse aspecto os probl~

mas que se apresentam ao processo de planejamento. Num outro nível, ap~

recem os problemas de ordem jurldica e institucional, onde a nao articu

lação inter-órgãos estaduais setoriais e inter-niveis de governo (fed~

ral, municipal e estadual) torna permanente a separação entre os que

planejam e os que executam as ações, quer sejam as planejadas quer sejam

as decididas independente de planejamento.

Dito isto, passa-se agora a traçar efetivamente as linhas gerais do mar

co te~rico e a metodologia utilizada para sua operacionalizaçâo nos limi

tes do presente diagn3stico.

Primeiramente, entende-se a Regi~o-Programa enquanto um espaço que pos

sui SU33 eSDecificidades quanto ã produçâo. Tendo em vista que uma in

tervençâo planejada a nTvel desta Regiâo-Programa deve necessariamente

passar pelo entendimento de sua estrutura produtiva, acredita-se que tal
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entendimento deve ser alcançado atraves de um estudo do todo regional,ou

melhor, da dinâmica da produção ragional, ressaltando suas caracteristi

cas gerais referentes ã estrutura fundiãria, condições naturais, princi

pais produtos, condições tecnicas da produção, mercado de trabalho, co

mercialização e rebatimento regional da polTtica agricola, estadual e

federal. Mas o estudo para uma intervenção planejada na Região-Progr~

ma nao se esgota ai: deve, acima de tudo, contemplar a dinâmica de cada

uma de suas partes constitutivas, subespaços que guardam uma serie de

especificidades quanto a sua dinâmica interna. Dessa forma, a identifi

cação das especificidades existentes aparece como ponto crucial para a

elaboração do plano ou programa, uma vez que subespaços economicamente

diferenciados demandam intervenções tambem diferenciadas.

Neste sentido, a base para uma intervenção nesses moldes deve centrar-se

em uma regionalização econômica que, rompendo com as amarras politico

administrativas dos municipios, busque identificar subespaços homogêneos

sob a ótica da organização da produção apreendendo a dinâmica interna a

cada subespaço especifico e suas articulações com o exterior.

A tentativa de se atingir tal objetivo vem sendo norteada pelos

tes eixos:

segui~

- Ppocesso p~odutivo - que engloba as relações homem-natureza, estrutura

fundiãria, uso do solo e relações de trabalho;

- Processo d~ realização dfl produção - que privilegia o estudo das ca

deias de intermediação, singularidades do mercado e formas especificas

de subordinação da produção a diferentes frações do capital, alem dos

pontos de estrangulamento enfrentadas para a realização da produção;

tente - com ênfase colocada na distinção entre

formas de organizaçao da classe produtora e trabalhadora, a1 incluindo

a atuaçao de sindicatos, igrejas, etc ... , tambem enfatizando a atuaçao

das cooperativas e sua estruturaçao interna.
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- Intervenção do estado - cujo rebatimento a nlvel da produção, comer

cialização e condições de reprodução do elenco de frações de classe

identificadas na região, permeia toda a analise anteriormente explicl

tada.

Para a analise da região, centrada nos eixos listados anteriormente,

pensou-se inicialmente, na utilização de informações secundãrias, basea

das nas estatisticas dos censos agropecuario e demografico de 1980 do

IBGE, por setor censitario, combinadas a pesquisa direta junto aos tec

nicos locais da EMATER. As informações do censo de 1980 por setor cen

sitario propiciavam a manipulação de dados recentes, com base espacial

de reduzida dimensão, apresentando uma possibilidade de agregação nao

comprometida aos limites poHtico-administrativos municipais. De qual

quer forma, dos indicadores priorizados para a pesquisa (Estrutura Fun

diãria, Posse da Terra, Uso da Terra, Migrações, Relações de Trabalho e

Culturas), apenas os quatro primeiros poderiam ser construldos a partir

das informações secundãrias, ressaltando a necessidade de trabalhar os

dois ultimos junto aos tecnicos da EMATER, com os quais tambem estava

previsto todo um questionamento acerca da organização da produção e so

ciedade locais.

A partir dal, passou-se ao mapeamento dos indicadores e a uma sistemati

zação e analise das informações obtidas que resultou na feitura de re
lat~rios municipais, contendo uma primeira aproximação da din~mica da

produção local, cuja analise ainda se mantinha restrita aos limites do

muni cl pi o.

Cada indicador passa então a ser mapeado para toda a região, formando

manchas por indicador. Sendo assim, os setores censitarios que possuem

as mesmas caracterlsticas formam uma mancha homogênea que pode ou nao

extrapolar os limites municipais.

A passagem das manchas por indicador para as manchas econ6micas. inicial

Inente pensada como uma sobreposição dos indicadores atrav~s de uma deter

minada valoraçâo, passa a se dar atrav~s da conjugaçâo do indicador es



1 1

trutura fundiãria aparente ao indicador base, espacialização da cultura

ou combinação de culturas. A noção de mancha econômica ou de produção,

surge, então, quando num determinado espaço, a atividade econômica domi

nante conjugada com a estrutura fundiãria correspondente reflete a forma

geral de reprodução daquela economia.

o problema que ai se coloca e que dificilmente se encontra uma porçao de

espaço onde se identifica uma unica cultura ou atividade econômica do

minante. Normalmente essa atividade dominante aparece articulada a o~

tras atividades, subsidiãrias, concorrentes ou associadas, articulação e~

ta que de certa forma mantem e reproduz aquela economia.

o estudo dessas articulações e seu significado passa pela utilização dos

indicadores restantes e de todas as informações obtidas junto aos tec

nicos da E~~TER, jã preliminarmente sistematizadas nos relatórios munici

pais. Com isso, passa-se ã anãlise da reprodução interna a cada mancha

econômica, seguindo os grandes eixos anteriormente mencionados. O ele

menta central dessa anãlise seria a noção de complexo.

Desse modo, a noção de complexo se define por uma particular articulação

de culturas e relações de produção, imprimindo uma determinada dinâmica

ã produção de cada espaço rural especifico.

Verifica-se, ate o momento, a possivel existência de três diferentes ti

pos de complexo:

- Comple~v Unitá~io - onde uma atividade simples e exclusiva ê a grande

responsável pela geração da renda local, sem a existência de outras ati

vidades articuladas, subsidiãrias ou não;

- cue se define pela conjugação de duas ou malS ati

vidades determinadas por:

on

de a atividade articulada proporciona a subsist~ncia da famflia do

de ciclo longo.

n',ite a complpí1 l entação de sua rendo em ativid s



12

Estr>atégia de reproduçJ.o~;J_ fo:t'ç.::. ae trabalho., onde a atividade artl.

culada, de subsistência, ajuda a complementar a remuneração da força

de trabalho, quase sempre do meeiro;

Estratégia empresarial> onde restrições de mercado limitam o desen

volvimento de certas atividades, levando a uma articulação com ou

tras. r mais comum em grandes estabelecimentos, principalmente nos

que produzem cafê, onde as restrições pelo lado do mercado de traba

lho impõem o aproveitamento de grande parte da área ocupada pelo es

tabelecimento na exploração da pecuária extensiva que demanda pouca

mão-de-obra;

Condl:ções de relevo> onde restrições de ordem natural imp1icam em

determinada diversificação agrícola. E o caso dos terrenos declivo

sos onde a cultura do cafê se localiza nas encostas e a pecuãria, ou

milho, por exemplo, nas baixadas.

Complexo Excludente> onde duas ou mais culturas articuladas tendem a

se excluirem, ou seja, a expansão de uma delas implica necessariamen

te na retração da outra. O maior exemplo para esse complexo pode ser

obtido na articulação pecuária-cana.

O entendimento de cada complexo passa necessariamente pela sua

interna e externa.

anãlise

A anãlise de suas relações internas acompanha os seguintes eixos:

- Caracterização da cultura e condições naturais da produção;

- Estrut.ura fundiâr'i a segundo o numero de estabelecimentos e área ocup_~_

da por cada estrato. com case no setor censitãrio;

- Comercializacao;

- I.nteY'\j(~lnçao estado na pj~CC câo e ornercializaçao;

Definição do complexo.
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Esta anãlise tambem engloba a identificação e estudo dos bolsões inter

nos ao complexo. Entende-se por bolsão, a delimitação geo-econômica de

alguma cultura ou de um determinado grupo de culturas combinadas e/ou

emergentes que sobrevivem no interior do complexo. A importância do

bolsão é caracterizada pela concentração da cultura ou da combinação de

culturas no seu interior ou pela importância estrategica das mesmas no

conjunto da produção da Região-Programa.

A anãlise de suas relações externas, implica na manipulação de informa

ções censitãrias de carãter mais dinâmico que permitem comparar e visua

lizar a situação da Região-Programa em momentos distintos, propiciando

um entendimento das articulações entre os complexos que vai ser contra

posto as informações obtidas em fontes primãrias. Para tanto, utiliza

se de estatlsticas dos Censos Agropecuãrio e Demogrãfico, do IBGE, de

1960, 1970 e 1975, referentes a estrutura fundiãria, progresso técnico,

produtos dinâmicos e comportamento da população urbana e rural.
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,lJ,pr'esentamos a seguir um exemplo de fOlha

sendo que; por razoes de sigilo~ tivemos

:1

tü' os nomes r

coleta e de boletim-resumo.

o cuidado de, ao copiar os da

c dos esU,be1 c: cír.nento:j,

mais para controle e
.; nd-j c<:dOl~e~;,

para a e"1 (lbOl~ação dos indi ca

ra locali o es

Estes foram os principais dados util



CENSO AGROPECU~RIO - 1980 - FOLHA DE COLETA

r~U~H CIP IO: Marilândia DISTRITO: Marilândia N9 DO SETOR: 99

CODIGO ÃREA DO ESTABELECI NTO EFETI VOS DA PEClJÃIHA

PRODUTOR PROPRIE TOTAL LAVOURA LAVOURA PESSOAL TRATORES GOVINOS SunWS AVES
TARJa

.-
PERMANE~nE TD~I)()RARIA OCUPADO

(7) (12) ( 13) (14 ) 6) (17 )

1 1 ha 80,5 30 8 11 13 9 35
1 1 ha 150 75 10 31 3 45
1 1 ha 165 40 15 12 1 37 31 90
1 1 ha 115 45 8 16 1 30 28 165
1 1 ha 150 50 10 12 1 17 16 100
1 1 ha 1 1 1 12 55
1 1 ha 110 40 5 33 1 20 18 120
1 1 ha 15 10 3 8 1 8 90
1 1 ha 25 20 2 8 13 130
1 1 ha 100 35 10 17 19 18 160
1 1 ha 45 20 1 9 37 13 180
1 1 ha 45 15 7 6 7 16 50
1 1 ha 150 60 5 13 25 4 80
1 1 ha 75 15 10 14 24 28 280
1 1 ha 106 40 10 28 15
1 2 ha 50 20 3 10
1 ha 27 10 4 7 6 60

~----------_. continua







Continuação

CE O AGROPECUARIO - 1980 - FOLHA DE COLETA

iv1UNIClpIO: Marilandia DISTRITO: Mari1andia N9 DO SETOR: 99

CÓDrGO AREA DO ESTABELECI f~ENTO EFETI VOS Dl\ PECUARIA

UN IDADE DE
PRODUTOR PROPRIE S RFlcIE TOTAL LAVOURA LAVOURA PESSOAL TRATORES BOVINOS SUTNOS AVES

TARrO
---

UIVALEN PERiv1ANENTE TD~POR7íR IA OCUPADO

(7) (8) CIA Ervl ~IÊ 12) ( 13) ( 14 ) (15) ( 16 ) 17)TROS (9 )

1 1 ha 15 10,5 2 5 1- 23 90
1 1 ha 26,2 15 6 7 14 50
1 1 ha 75 25 2 11
1 1 ha 12,5 7,5 0,5 5 110
1 2 ha 7,5 7 11 110
1 1 ha 50 7 8

1 1 ha 104 10 5 5 114
1 1 ha 3,6 1,2 2,0 4 12 70
1 1 ha 30 7,5 3 10 23 120
1 1 ha 30 7,5 0,5 1 17 30
1 1 ha 90 32,5 10 12

N
o
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prTv·;l(·

iâo ~ bem co

iOOha.Des

com a vari~.

del'ineado

destes na

ratificaçâo que se segue:

considerou-se as distribui

lOOha em la-50 e

:') sendo que no nosso caso nao

+ de 1.000, em 1 .000 a 10,000

'i o

sivl

ormaçoes eram cruz

D/\DOS

as

a

que

o decompor o grupo 1
-I a

nLlllJ\,-se necess

ve'l tamanho do estabelec·imento. os dados estão ar'qui \fados em fi tas

de computador torna-se possTvel, caso haja interesse, qualquer outra dis

h") bui ção,

2.2.2. TABULAÇAO E ESTRATIFICAÇAo

Para a niçâo dos intervalos

çoes tradicionalmente efetuadas pc o 18

interessava o fracionamento no grupo -

mo

9 es a to el el1lento cl"íferenci ador na otgan:~

z ao do espaç~ em detrimento das outras va âveis que teriam uma fun

çâo mais explicativa na construção dos complexos - sem falar, ~ claro.

na atividade econ~mica em si - foram desenv idas tabelas s setor a se

. ,

fJ ~1 rc ~J (J ç r) o ~

mél de bOO, o

t hr amente, li

i murri ci pa'! se

O e nJi)'j~;

deu· se a ou

o

ca

11 encon lam·,se '''Ú,C\,;,;"nuzi 5 todas as tabelas ob'Udas.
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\

I

\
I
f
!desen

os do I nCi

radares devem ser

combinada das manchas oh

i} dos

tenta fJpr-oflJ

~ J~i com os cGrnp"le>:os de(L

teor'"i co deste documento

f'· .. ,

!I(I-ICél(Jon~s~

no man:o

o PLANEJAMENTO ENQUANTO PROCESSO

o esp

INDICADORES

cc am com os de modo a aproximar-se o

idade. Assi sendo, se a necessârib estabelecer-

came

se

E

se enla

nidos conforme proposta a discuti

(Aspectos Te~ricos-Metodol- icos)

gional-jzar

nos muni6pios se estabeleceria os primeiros di<19nôsUcos acerca dr:. sd

tuaçâo regional. Evidentemente este ~ um processo contrnuo, jã que ha

veria uma troca de informações multilateral em que os conhecimentos de

iYl;;l"Ís poss1ve"j

se um primeiro conjunto de indicadores que permitisse ~ equipe do Insti

tuto Jones dos Santos Neves, um primeiro contato com a realidade a ser

di scut i da, bem como estabelecer o:; primei ros )Jj()TCOS acerca dCJ~; objetos

em doi scussão. Posteri ormente, já em um segundo momento, com os dados

Ot~iginais enriquecidos pela parti pação da El(li\T[R~ dos s'indicatos, ·igr.E.'.

ja e outros organismos que na regiao atuem, quando torna··se necessãrio r!

1 primeiros i icadorcs:

ti arias, garantiria com Ilrn

(;pontaviJ p<"\riJunl ~jYupo de

2.2 .. 3..

Este i icador, uma vez calculado, possibilitaria adquirir alguns conhe

cimentos acerca de certas caracterlsticas econ~micas que, em 9 al, es

tão sso Hlovirnentos çâo corno estagnação,



do po o de dinamismo nos diversos ramos etor- pr-imi'üA-io; etc" t.endo em

vista que os assentamentos popul °jonais saa c1eterTllinados pela fonrld de

pondcrf': !O

aO) e setaalocaçi:io es

s caso se quei )"(J

espaço,

çao desigual das oportunida

estabelecer pontos de infer~n

ser corroboradas junto aos

o} que os dados disponTveis

es tr'utllr'j'J fundi ãr'i a rea 1,

ãrcas. étPI'Opri adas pe los cj-j VfT

portanto, aconselhâvel sua lei

ass

as a

Embora seja desnecessãrio justificar a import~ncia deste indicador, ean

2.2.3.2. ESTRUTURA FUNDI~RIA

des economicas. Tratava-se. po

cia e formulação de hipõteses que deveriam

tecnIcos da [t·1ATER. nos vários murri OSo

os valores de magnitude da aprop

vem es arecer que jã se saboia e o ird-

nao ofereciam informações seguras acerca

considerando-se os tamanhos de frações de

sos proprietãrios individualmente] sendo

tura re ao üldi d

°I t oi Lci rCl} j"'(c[ 0) (J)'"C:; tarn(:

as terras inaproveit

Pelas razoes .- discuti anteri orlTiente este indicador' devel'í a oi IlcJ"iJa s

car 11 50 conc.l t-i v o a - da posse da terra > bcrn
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pri OS propri rios.

~..
nélO exp'lo

.-
pr.(-,-

Zona rural foi tomada aqui mais como um espaço onde se processa uma ex

ploração agropecuâria, do que como um limite f1sico-polltico e mesmo dis

soei âssica de p mârio economia, pois neste ca

so. a que se considerar rat vos minerais e animais. Es

tas ati vi dades ser-; am observadas no estudo de campo. Entretanto, fia0

foi posslvel localizar internamente aos munic1pios. os dados sobre cultu

ras, sendo neste caso, restringida a ana ise sobre a atividade econ~mica

às -informações colhidas junto ãa eias E!VJAfERo'ES.

Pela relação das informações constantes da Folha de Coleta. jã se pode

par'a os -indi fundiâria. uso da ter

a possTvel estabelecer-se.

Assim sendo~ para estes

i l , (J rnuni p-i () C0l110

nanri cos tornando corno datas F;7 O~ HJ7:Jdo e

,
ra (com t-essalvas) e se da

a vel censitâ o

V. demons tnJli que é)

1(_

é, clesej ar ~

icultavam sobremaneira

[Jilra o totilO[ elo IiIUilídiJ

as taxas brutas de migr'açâo e a de LlY'banização. Por set.or, foram ca-Ieu

1
crn , sendo que os dados

.-
::>(;,0
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-co

--posse, e nao a propriedade do estabelecimento. O indicador posse da ter

ra, tambem calculado permite avaliar de forma aproximada o grau de con

I
I,

I
[
(
!

I
~
i

}" os estüque~; POPIJ-l,;cjE_

açao mâo-c!e-obra no setor 2, a

re trabalhadores volantes. bolsões

s

cen

Es
nais existentes com o grau de util

partir dal, inferir-se informações s

de desemprego, etc.

2.2.4.2. ESTRUTURA FUNDI~RIA

Pre"l-iminarmente, convem ressaltar, conforme jã fr-isado no -it:em 2,2.3,2,

que se tratarâ aqui de um indicador de E Fundiâria Aparente, pois

a conceituaçâo de estabelecimento rural adotada pelo IBGE privilegia a

por

este

çao, posto que a maioria
IJ )"0 pr--; ctii r--; os .

cente, admite-se

trilhi;"! ho,

nao ocorre. Entretanto.

es

to e -igua

conse

Admi

doi c,

nUlney(\s' as s-im como o

se pOI~ marr/.el" os

numero de propriedades ses

egi a as rrc'

o nosso

cí p,;t;)io de

edades, ou él

to no setor /" ern

relação ao total de estabelecimentos na Regiâo-Programa.
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,

t
I'
I
I
I

!

me

zassem UlTIEl

em relação a outros

l , ~ .-.. ~ S 'oe ooml nanei a, egunoo a

obtivesse valor modal

ern escala 1::)0.000 comma

tc.: convençoes que ca y·ac

es trato

tas in rmaçéíes de modo d. petmH:i r

o/dis ao fundiâria no setor. Pa

,J.

t se a dominante

preciso estabelecer um cri

adot

~ .,-~

f 1 necessa o es
nância ou subdominância de al uns est

de ni

ra

nos expressivos.

p

contorno dos setores censitârios.

uma râpida visualizaçâo da con

de distribuição e subdominante o s uinte. desde que o dobro da diferen

ça entre o segundo e o filtimo elemento da asse fosse igualou maior

ao valor encontrado para o primeiro elemento. Caso contrârio, não have

ri subdonri a.

2.2.4.3. RELAÇÕES DE TRABALHO

Para

.t" ni In \)
!, do Censo

mi:

que

a sentido efetuar e

método que penni Uu (wan

',Sél bás']CCl, iJ

·1 fIO.

que mi"-itam na

t.

",~,-.r·'·""es semos o desen'iol v'lrnen

p

de 1980 era o numero total de pessoas ocupadas por propriedade e. canse

quentemente por setores e muni~rpios. Nada existe acerca das relaç5e~

l~· ... '. fde c!cPCrJO(;]ICI iJ, Oi!. ;,(:

guinte a: a variâvel Y (digamos, a relação de trabalho parceria, por

exenlp das i âvei s ) e X2 ( no caso, por exemp'j o, pequ,r:

na propriedade e lavoura permanente) e o grau de influ~ncia destas duas

variaveis nas sobre primeira, no caso Xi (i = 1,2) sobre r deve
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rílenos

existentes na Reoião Pro--'

a familiar vai para

usivamente familiar;

ra lial~ e parceria;

la e 100ha~ 93% da

PT-i cat:i VéJ.S ,X2), -i s

re es a 01timas ou um efeito in

mentosestabe"l

A partir de lOOha) a frequ~ncia da

de e a parceria para menos de

g'rama, 90% da mão-de-obl~a ocupada

Os Censos l\gropecuãrios de 1970 e 1 S demonstrarrl cJ-il~etamente esta de

pend~ncia, de forma mais significat Vi ra a estrutura fundiâria, obser

vando··se que:

cünS"1 rar o co s "i co

to ~t tin m~tua i fluência

- No conjunto de estabelecimentos

es concentrada nos estratos mão·-

que rI pr-obabí rid éJde de

a probabilidade de ocorr~ncia

ocorre pél)"'(1 X2 P (Y/X2) > P(y),

d
....,.. -
a ocorren a de Yl, su

r-; " p (V/X > p (Y) ,:- O

y

Va

;-, "L-i u em "I evanti! (C, pOl~ se

segundo o estrato de ta
(:orl"fonne [i predorn-; n2iri

a(s) r-c hçào{Cics) de tr-obi'i

E ta lei geral foi

da EM~rER. Outro

subrnc

)
proacusava>-Iha de co

, (iSS-Im conVi o Ií\lIw:ro de

cabeças de bovinos, sulnos e aves. A ~nica possibilidade que se teria,

A

1



28

al, seria calcular algumas re"laç"ões entre estes usos c, caso a~; lavouras,

i501 n
--'

, nao entassem nan indicador ficaria em parte,

inaproveitadas

e $

rnéd"j as de bo'j s (pOl" ha)

e lccimentos eram explD~~

por' an'cndatãr"j o;) ~ paE

casos~ levantou-se al~m da

rel

cfe"lto de denorn'j Dador apr~~"

mensurar o papel dos outros usos

~"

çao

os e os que erampelos prop

ros e

a ~; S CElt

Neste caso não se desenvolveu um lndice na acepçao t~cnica do termo t mas

ç

Corno

2.2,4<5. POSSE DA TERRA

e su1nos e aves (por propriedades). utilizou-se das m~dias municipais jâ

conheci das.

senta variações reais que dificul

(terras em descanso, matas natura s e

e inaproveitãveis).

,~ Soei e

9
9 os

UC i:par-ecc C il ti to cc!

r-es que administram

os demais parceiros ap

cni ver-dadc> \Jili ti !J(J

'l, arTendamento em o pagamento se a forma variável.
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2.2,5, A NOÇAO DE REGIÃO HOMOGÊN
C1/\ POR SETORES

PELA AGREGAÇ~O DE MANCHAS DE OOMINAN

veis que lhe dão especificidades, tendo sido levantado junto as ageD_
ci as muro i C1 pa i s da EHATER os setm"(?s de produçao - manchas de domi nânci a

de algum produto agropecuãrio seg valor rado - seria possfvel uma

primeira aprox mação economicairmal-izad'3 h. supeq)osiçao (ov0L

das cartas obtidas. Ocorre que, se ra os dados obtidos junto

ao IBGE não havia maiores problema quanto a limites das manchas, o mes

mo nâo ocorria em relaçâo ãs manch desenh pelos t~cnicos. jâ que

os contornos eram bem aproximados. Para garantir que os limites defini ~

tivos dos complexos que seriam dedLlzIdos pri pü-lmentc com estas infor li
maç6es fossem mais precisos~ bem como checar de forma mais efetiva uma li
in de modo pouco nvolvido um 10 de

ci

raçao fundiãria, bem como a vari

tor ::1 (,{Ida t"j po~J êl es.tt"llt.lJ

interna entre elas das outras variã

na-I. Este foi ('j :,e~3undCJ

onamos anteriormente, e

constantes das folha~

V amos ~ sCDuir o lo

o )"'cit-[VO. Es s cs crUZi!iilc:n

s
consti~ução de i !lei i r-,,'ir,,",c,ç

um exaustivo cruzam~nto

momento

inicia

muní c1

DE P1WDUr}O

íco de ci\d c

produção agrTcolaivaeso

v

n
\

idade suf"i c1 ente para Iilf

Cê\ urn IVO no mun pi o.

Com os dados do PAN e posslvel tambétl calcular' a relação - cultura, a

cultura ou correlacionando as - entn) o valor gerado e a ãrea colhida. O"
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r: "

pc'rnri

",(
(J.• J

oht í do con

tado

r' conta de

c (I \la-lo1'- lTou';
b

ç~o CEPA-ES, acerca dos cus

ença f~sica de atividades e

produz-i elas no

tU1"a 'Í no valor total

ctai.-iva> no senti do

1 dacle.

tu

cada'lucro

como pu1'J""é

buição, defin-is

llstico do termo, de ocorrên a da cOl1cEmtr(tção da cuHur'a i (Pi)'

o-

ai = Proporção do valor gerado pela

ta

i

Le

Sendo:

$

estudos desenvolvidos regularmen

tos de produção para as princi

va

A partir daT dois tipos de leis podem ser estabelecidas para cada muni

cTpio:

~~ que seria definido pela

ÇJer'ç;do por hectare produ

'l,'lco no coeficiente- de pO.lI

o V;:1 ()rl'fen

'I lJ ()

ntc c()

cX'í s 'L-i ndo ,] nfo

Ltn-'él é:p(lXeCc c'l

s o) (', sendo po~,sTve'! SUjJf',i'

iJS de setores ccn:,) til) (J:,

s a plausTvel proceder-se a uma

processo mel () 1I co o,dotado> tomamos o caso do

municfpio de Baixo Guandu e do setor censitãrio 15, na
de Cai,,> a,

Reg'j ãO-Programa
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(j . urn) ter1i:mO$ ~ tomandoem

.-

"
) :.

1

-
?7~ijao

- fljand'j oca 4~~

- lVJ-i 1ho 32?;
..- 1

c:
~,

.. Outr'os 5%

TOTAL 1

ci

c

nOfn-in ';s vi

Considerando-se o valor- obtido por !la em 1980 péJxa cada um destes prod.~

tos (em funçâo do nTvel de produtividade m~dio de cada um, dos preços

.. Bana

o \Ia or! h de caf~ s~ pode i (lua 'I ado
.'

C", ün pc}}'" di (!n

i ii t.omou· sc como I) (').,; e 'í nr()

corne aiza e te e nurnero bois por ha na regi~o.

De se dessas infOl~mações e poss"ivel checar, setor a setor cens'jtâr"jo,

os ma amentos

but

senvol

d s p 1i d

ue s considere uma certa l~gica em

Os S 1mbo los a.ba-í >~o são o'.,
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arn:

com léivouréJ temporã

is grupo de 1

ocupado com 1avour'(j, pernw.ne!:1te.

iar "menor que llra

ns itãri o nQ H:;

en H

" " :.;

11 " para abreviar "se ... e somen se!l-{-"'r

II
E:

11 para abreviar "eu

11
>

li para aby'evi ar "maior que li

n
<

Al~m disto, utilizaremos:

I. que significa relação m~dia

PLP. que significa o percentual

PLT, que significa o percencual oe

Setor

potcncí el'! 'j dnanseaPar-a

1 < -1.--)-- P <14 E: r <

a:, SCnlOS {lO Ci!

dominante se -- .a necessan o:

f r r
I ' ..

p < aLi

PLP < 15 +-r I < 100 E PU -r 10 OU

p <
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oria

se:

caso das 'lavouras ternp.Q

..,.-

neste CêISO, corno :,rJO peril

e 44 de pecuâria. OUs mais

li

Jçoes.

ci 51

o

ta:::: as

int r o

< 4..

{.) I < 100 ->- I i O

X 1 c I < 40

c

nao SdO S "is

no primeiro caso estaria s tis ita as condições. Caso fosse mi

tem 'importânci a uival ente: ao ca no murd c1pi () seri a neceSSé!

cas as d

T

PL :>

Ol~a , ..-
r o.

lho,

rio que:

PU >

e es

se

PL

Jâ que lha de tomate ~ igual a 11

pred samente:

nao :;e :,

nes caso;

.-
ser'·ir!. ncces:,() o que:

nélo podendo 5

:' !lf' " é. IlI-'OPr-i a

o cafe. Como

, em relação ao ca

ialhoo m

dio sem o

p

t' \ ()S

nao ludente as condiç~es:



exa ust 'i

res ao qual nos referi

no hnexo IIJ, jâ que sr

PDfU ~ ai nela não

in

ui

Lo mas s
d

v

isig

cultura na renda gerada;

-enc

llao seta

b) r

a) Pi'! i ci pação

e li niJO CX'fst'i D. 1e eç,p,C!

ço. não se poderia determinar qual. e se h a uma cultura temporâria

i 501 adame nte a1i pr'esente, optou-s em alterar él lTIa.ncha de setor de pr~~

dução para - subsist~ncia.

Evi n ue o que an arme expor'to de forma descr'it'í

va não ocord a exatamente des ta forma quando s anã"! 'ises í ndi vi dlJa'j s por-

setores. Foi envolvido um mode logico.) em 1-lngllélÇJem BASTe que pex~

ml a r di no tes tcs. No hnexo IV pode

ser encontrado es programa, assiDI como todos os outros utilizados, nas

diversas fases des estudo.

o
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2.3. CARTOGRAFIA

Tomando-se como base as Cartas do Brasil, na escala 1· 100.000 e os Mapas

Municipais Estatisticos (MME) elaborados pelo IBGE na escala 1:50.000 re

ferente aos municlpios abrangidos pela Região-Programa 11,0 que evitaria
levantamentos próprios ao mesmo tempo em que se garantiria interfaces com

os dados estatisticos elaborados pelo IBGE, que estão referenciados segu~

do esses limites e que servem pe base estatlstica para os estudos desen

volvidos, procurou-se adequã-los a certas especificidades do objeto de
estudo.

Embora o MME devesse se basear na Carta do Brasil, esta foi desenvolvida

com base em levantamentos aerofotogrametricos sem maiores preocupaçoes
com a delimitação de fronteiras municipais. O primejro, embora com esta
preocupação, tem como suporte informações cartogrãficas menos precisas,

o que provoca diferenças significativas de limites e de posicionamento de

certos aspectos flsicos ali referenciados, sem falar do problema de esca
las diversas.

Na impossibilidade de se excluir um ou outro, posto que, de um lado os

dados estatisticos calculados têm como limites os setores censitãrios
demarcados sobre a base cartogrãfica do MME e, de outro, as informações

acessórias sobre localização de culturas, estradas, etc ... , só podem ser

referenciadas de forma precisa na Carta do Brasil, optou-se pela utiliza
ção excludente e hierarquizada dos dois instrumentos na forma a saber:

1) Todos os indicadores calculados com base nos dados do Censo AgropecuE

rio de 1980, por Setores Censitãrios, foram localizados, segundo sua

distribuição espacial intra-municipal nos MEEs e, posteriormente, tran2

feridos para a Carta do Brasil.

2) Todos os dados cujas fontes de informação fossem ou as agências muni

cipais da EMATER-ES ou as prefeituras municipais (culturas, escolas,
postos de sa~de, etc.), foram plotados na Carta do Brasil.
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Isto para todos os municlpios, sendo que, a hierarquização se deu pelo

grau de import~ncia que os instrumentos assumiriam na anãlise posterior.

Esclarecendo, os setores censitãrios têm seus limites extremamente bem

demarcados por acidentes geográficos e infra-estrutura flsica, como rios,

estradas, etc., sendo que, quando transferidos para o MMEs absorvem, na

turalmente, as falhas cartográficas existentes nestes mapas sem, contu

do, que haja uma alteração real no espaço de referência; vale dizer, as

100 propriedades existentes no setor X que têm seu limite no rio Doce,

continuam sendo 100 propriedades mesmo que os contornos do rio Doce es

tejam mal demarcados no MME. Quando da agregação dos dados contidos

nos mapas municipais para o mapa regional, foram respeitados os limites

e pontos de referência da Carta do Brasil, adaptando-se os dados do

MME a esta Carta"

Evidentemente, seria impraticãvel adotar no contexto da Região-Programa,
mapas em escala 1:50.000, dado o volume de papel que isto acumularia,

o que implicou em efetuar-se uma redução dos dois tipos de carta utili

zados por municlpios (MME e Carta do Brasil) para 1:200.000, com a adaf

tação jã descrita.

Acredita-se, que assim procedendo, torna-se posslvel, pela sobreposição

dos mapas de indicadores (overlays), ter uma visão bem razoãvel do todo.
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CARACTERIZACAO GERAL DA
REGIAO PROGRAMA 11 - COLATINA

o objetivo deste item está ligado ã tentativa de se obter uma imagem

clara e abrangente da Região-Programa 11, como um todo que ê vizualizado

a partir de aspectos especIficos de sua realidade. O procedimento atr~

-ves do qual se retrata a realidade de forma compartimentalizada, pareceu

ser a forma mais simples de apresentar uma descrição da Região, de cara

ter introdutório, no sentido de possibilitar, num momento seguinte, o

entendimento das especificidades de cada um de seus subespaços econômi

coso O estudo dessas especificidades será efetivado no item 4 deste do

cumento, onde, através da noção de complexos, se buscará o entendimento

da dinâmica de reprodução de cada um dos subespaços econômicos da Região

Programa 11, de tal forma que todos os aspectos anteriormente tratados

de forma compartimentalizada, passam a ser conjuntamente privilegiados

na análise daouela totalidade.

A ocupaçao econômica efetiva dessa Região(l) se deu a partir da constru

ção da ponte sobre o rio Doce, em Colatina, conclulda no inIcio deste

seculo.

Inicialmente a ocupação econômica do solo esteve ligada ao surto madei

reiro, atividade produtiva que possibilitou a abertura de estradas e a

constituição de uma infra-estrutura de apoio urbano localizada em povo~

ções que se consolidaram e atingiram o estágio de vilas e cidades num

momento seguinte, quando do surto cafeeiro.

(l)Narrativa baseada em "Planejamento Regional, Região 2 - Colatina, Vol. I
Estudos Básicos, Fundação Jones dos Santos Neves, Vitória, Maio/80".
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A atividade cafeeira possibilitou a fixação dos colonos e a sustentação

econômica do empreendimento agrlcola de colonização. Nas decadas de 40

e 50, a Região foi a principal produtora de cafe do estado e o municlpio

de Colatina chegou a ser o maior produtor do pals.

A partir de 1945, as atividades pecuarias despontaram, tambem, como al
ternativa econômica juntamente ã exploração cafeeira. A partir da deca

da de 60, com o advento dos programas de erradicação dos cafezais, elimi

nou-se grande parte do efetivo cafeeiro da Região com a €onsequente li

beração de areas agrlcolas para a atividade pecuarista, afetando, ate

mesmo, as culturas anuais de subsistencia associados ao cafe.

°processo produtivo levado a efeito, ate então, na Região Programa 11,

com o esgotamento das reservas madeireiras, degradação do solo e subst~

tuição das lavouras por pastagens, culminou com um exodo, sem precede~

tes, da população rural da Região para as áreas da Grande Vitória e para

fora do estado.

A partir da decada de 70, observa-se uma retomada da exploracão cafeei

ra, como consequência do Programa de Renovação e Revigoramento dos cafe

zais, sendo que em 1975 a cafeicultura já volta a ocupar a posição de

principal atividade econômica da Região.
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),1. CONDIÇÕES NATURAIS

1. DIMENSÃO E LOCALIZAÇÃO

A Região Programa 11 - Colatina, estâ localizada no centro-oeste do Esta
do, compreendendo seis municlpios: Mantenõpolis, Pancas, Baixo Guandu,

Itaguaçu, Itarana e Colatina. Possui ârea total de 566.000ha, aproximad~

mente, o que corresponde a 12% da ârea total do Estado. Ela e a menor

das cinco regiões em que se divide o Esplrito Santo, segundo critêrios ad

ministrativos.

Limita-se ao norte com a Região de Nova Venêcia (Barra de São

e São Gabriel da Palha), ao sul com a Região de Vitória (Afonso
Santa Leopoldina, Santa Tereza e Ibiraçu), a leste com a Região

res (Linhares) e a oeste com o Estado de Minas Gerais.

2. RELEVO

Francisco
Clâudio,

de Li nha

O relevo sofre variações desde abaixo da cota dos 100 metros, no Vale do

Rio Doce, até cerca de 800 metros, nos picos mais elevados, localizados

ao sul da Região.

Na região destaca-se a dominância geo-morfolõgica - zona Serrana - apr~

sentando como caracterlsti ca un i forme o mar de morros.

-Conforme se vislumbra no Quadro 3.1.1 cE:rcade56~1a do total da area regional

apresenta declividade superior a 30%.
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QUADRO 3. 1.1

DE CLI VIDADE

MUNlCIPlOS AREA 30% 30%< >
(ha)

ha I % ha I %

Baixo Guandu 84.998 22.895 26,94 62.103 73,06

Co1atina 238.157 134.149 56,33 104.008 43,67

Itaguaçu 50.11 O 9.792 19,54 40.318 80,46

Ita rana 35.367 10.445 29,53 24.922 70,47

Mantenõpolis 38.321 19.410 50,65 18.911 49,35

Pancas 91 .079 36.511 40,09 54.568 59,91

TOTAL 538.032 233.202 44,34 304.830 55,66

Fonte: CEPA/ES, 1978.

De acordo com os dados conclui-se que os municlpios de Baixo Guandu, lta

guaçu, ltarana e Pancas são os que apresentam maior percentual de sua

area com declividade superior a 30%. Os locais de maiores altitudes p~

dem ser visto no mapa Il,de hipsometria.

3. SOLOS

De acordo com o Levantamento de Reconhecimento dos Solos do Estado do Es

plrito Santo, predomina na região os latossolos. Estes solos se caracte

rizam por serem de boa fertilidade, boa drenagem, com profundidade apro

ximada de 2 metro~ sendo encontrados normalmente em relevo ondulado ou

montanhoso.

Em menor proporção encontra-se outros ti pos de solos espalhados em pequ~

na manchas por toda região, podendo-se afirmar que:
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- Podzol Vermelho Amarelo, de media fertilidade e encontrado em

Colatina, Mantenôpolis e Baixo Guandu.

4 1

Pancas,

- Terra Roxa Estruturada de boa fertilidade e encontrado em Itaguaçu e

Baixo Guandu.

Afloramentos Rochosos, de baixlssima fertilidade sao encontrados em p~

quenas manchas dispersas por toda a região.

Ainda se encontra, em menor quantidade, solos mal drenados, menos ferteis,

em formação, tal como: cambissois, aluviais e gley humico (melhor ferti

lidade - solo orgânico).

Em suma pode-se afirmar que os solos mais ferteis estão nas baixadas e

vãrzeas de Itaguaçu, na parte central de Itarana em toda a dimensão de

norte a sule ã direita de Pancas.

4. CLIMA

o clima na região tem diferenciações bastante relacionadas com as diferen

ças de altitude.

Ao norte da Região (Mantenõpolis, norte de Pancas e norte de Colatina) nQ

ta-se maior densidade pluviometrica (1250mm) e a predominância do relevo

na cota de 400 a 300m de altitude.

Ao sul da Região (Itarana) nota-se tambem maior densidade pluviometrica

(1250 a l500mm), predominância de altitude de 400 a 300m e as mais baixa

media anual de temperatura,oscilando de 18 a 20°C.

Na parte central da reglao, as margens do Rio Doce, encontra-se a região
mais plana e baixa, cota de 100m, se estendendo de Colatina a Baixo Guan

du, onde destaca-se melhor densidade pluviometrica (lOOOmm).

Conforme se distancia da Bacia do Rio Doce, nota-se uma elevação de alti
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tude tanto ao norte, quanto ao sul e as cotas variando ate a mãxima de

400m, sendo que Colatina apresenta grande parte ao norte com relevo mais

plano (100m), sendo maiores altitudes nos limites com Pancas.

Em Itaguaçu, sul de Colatina e norte de Itarana, nota-se a nítida faixa

oscilatõriade relevo e de pluviometria entre a parte central e a parte

sul da Regiao Programa 11, ou seja, a pluviometria oscila entre a media

anual de 1000 a 1250mm e a altitude predominante e de 200m com picos es

parsos de 400m de altitude.

Mesma relação pode ser feita com a classificação climãtica, temperatura,

pluviometria e períodos de seca, ao mesmo tempo que se observa a superpQ
sição destes dados no Mapa 111.

o período seco e bem acentuado na reglao em geral, sendo que nas areas de

menor densidade pluviometrica (lOOOmm), que se encontra na parte central

e norte da região, tem-se seca mais acentuada (3 a 4 meses ao ano). Ao

sul da região, onde jã se percebe maior pluviometria (1250 a 1500mm) o

perlodo de seca jã e menor,oscilando de 1 a 3 meses ao ano.

A Região Programa, em questão, apresenta certa homogeneidade quanto ao ti

po de clima, ou seja, o extremo norte (Mantenõpolis e Pancas) e o extremo

sul (Itarana e parte de Itaguaçu) apresentam Verão Quente com seca. Já
a parte central da região envolvendo os demais municípios apresentam cli

ma Tropical Quente com seca.

Quanto ã temperatura, tem-se três grandes variações, quais sejam:

t1êd ia anual - 18 a 20 0 e no extremo sul da Região (parte de Itarana)

Medi a anua 1 - '), ) a 24°C nos muni cípi os de Colatina e Pancas (oeste)LL

Media anual 20 ;220 C demais muni clpi os - da Regi ão Programa- a nos apos

11.
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3.2. ESTRUTURA FUNDIARIA

Para trabalhar este item delimitou-se três estratos de area de

cimentos agropecuários que melhor retratam a realidade da Região

ma 11 - Colatina, haja visto ser dentro destes estratos que, de

bem clara, pode-se vislumbrar os estabelecimentos que reproduzem

economia do setor primãrio na sua maior significância.

estabele

Progr~

forma
a

Para efeito de anãlise ter-se-ã como padrão em todo desenrolar deste tra
balho a seguinte classificação: Pequeno estabelecimento sendo aquele
que se encontra na faixa de O - 50ha; medio estabelecimento na faixa de

50 - 100ha; grande estabelecimento na faixa de 100 - 500ha e; estabele

cimento muito grande aquele que tiver sua ãrea superior a 500ha. Impo~

tante e esclarecer que as propriedades de O - 10ha são em numero de

pequena significância e obviamente são unidades produtivas onde se vis

lumbra tão somente a reprodução da força de trabalho do pequeno agricul
tor e de sua famTlia, muitas vezes assalariados de outras maiores pr~

priedades.

A contribuição dos dados censitãrios de 60 para a análise da Região 11,

viu-se bastante limitada, devido aos limites polTticos administrativos,
munlclpais, que se encontram bem diferenciados do constatado nos anos

subsequentes, podendo-se exemplificar com o caso do municTpio de Colati

na que em 1960 abrangia São Gabriel da Palha {municTpio que compoe a

Região Programa 111, atualmente), Aguia Branca (distrito de São Gabriel
da Palha), Pancas (municTpio da Região Programa 11), Alto Rio Novo (di~

trito de Pancas); pode-se ter tambem o exemplo de Itaguaçu que em 1960

tinha como distrito Itarana, que hoje se constitui em municlpio da Re

gião em questão.

De acordo com a anãlise dos dados censitãrios de 1980, visualizados no

Quadro 3.2.1, a Região Programa 11 e bem desconcentrada, verificando-se
no geral que 70% do numero de estabelecimentos se encontra no estrato de
área de O - 50ha, sendo que esta pulverização e mais acentuada no muni'

cTpio de Itarana, com 82% de suas propriedades nesta faixa de área, se

guido de Manten6polis, Itaguaçu, Pancas, Colatina e Baixo Guandu. Neste
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ultimo observa-se que 66% das propriedades estão entre O - 50ha, sendo

o municlpio onde se verifica a maior concentração fundi~rta.

O municlpio de Colatina composta 41,72% do total de estabelecimento e

44,11% da ~rea da região, constituindo-se em seu maior municlpio.

-Quanto a area ocupada pelos estratos estabelecidos anteriormente volta a

se repetir o quadro anterior: Itarana que apresenta domin~ncia de pr~

priedades de O - SOha em valores absolutos, apresenta tamb~m o mesmo do

minando em termos de ~rea, ou seja, 50% dé sua ~rea ~ ocupada por este

estrato. Os demais municlpios, apresentam dominância em termos de area

de estabelecimentos que se encontram na faixa de 100 - 500ha e seguidos

pela subdominãncia de O - 50ha, exceção feita a Baixo Guandu que apr~

senta subdominância de estabelecimentos com ~rea superior a 500ha, ca

racterizando mais uma vez, a sua concentração fundi~ria.

Itarana e o unico municlpio da Região que não apresenta

maiores que 500ha.

propriedades

Volta a ser enfatizada a pulverização e a concentração fundi~ria nos

municIpios de Itarana e Baixo Guandu, respectivamente, quando observa-se

o Quadro 3.2.2 com o 1ndice de Gini 1 para 1980, sendo que o primeiro

apresenta 0,33 e o segundo 0,58. Importante se faz ressaltar que embo

ra se considere Baixo Guandu como ~rea de concentração, ele ainda se

encontra abaixo do nndice m~dio do Estado e do Brasil, 0,63 e 0,86 si

multaneamente, e em dados absolutos aproximados para 1980.

11ndice de Gini - utilizado para se medir o grau de distribuição da
ra. nos estratos estabelecidos, para o numero de estabelecimentos
te~tes. Conceitua-se 1ndice de Gini igual a zero (O), como sendo
de distribuição em igualdade absoluta e quando igual a um (1)
fica-se desigualdade mâxima.

ter.-
eX1S

o
veri
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Vale destacar a evolução sofrida pela Estrutura Fundiãria no perlodo 70,

75 e 80, conforme coloca o Quadro 3.2.1.

No estrato de ãrea O - 5Dha visualiza-se a queda generalizada da area

total no perlodo, exceto para Itarana e Mantenõpolis. Constata-se tam
bem uma redução no numero de estabelecimentos no perlodo 70 - 75, sendo
que este aumento no segundo perlodo não ~ suficiente para que se atinja

o valor dado em 70, voltando-se ã acentuar a exceção para os munlclploS

de Itarana e Mantenõpolis que aumentam em 1980 o nQ de propriedades em
relação a 1970, podendo-se concluir que o aumento numerico destas pr~

priedades são resultado da subdivisão do estrato 50 - 100ha que diminui

o seu numero total de estabelecimentos no perlodo considerado.

o estrato de ãrea 50 - 100ha, conforme alusão feita anteriormente apr~

senta diminuição no numero e na ãra total ocupada pelos estabelecimentos

deste estrato, sendo que este movimento se demonstra de forma bastante

acentuada em Itarana e Pancas.

No estrato de ãrea 100 - 500ha ocorre, no geral, abaixo no perlodo 70
75 tanto do numero de estabelecimento, quanto da área por eles ocupada,

jã no perlodo subsequente, 75 - 80, observa-se o movimento ascendente

na ãrea e no numero, e esta ascensão torna estes valores maiores que
os dados para 1970, significando uma expansão destes tipos de estabele

cimentos.

Vale ressaltar que para Itarana tem-se a manutenção do numero de

belecimentos no perlodo 70 - 80 e da ãrea por eles ocupada no

75 - 80.

esta

perlodo

No estrato de área de + 500ha observa-se de forma bem generalizada o

aumento do numero de propriedades e da ãrea por eles ocupada.

De forma geral conclui-se que houve uma queda no numero total de esta

belecimentos no perlodo 70 - 80, basicamente oriundos do estrato de
O - 100ha, jã que se verifica um acrescimo, no mesmo perlodo, no numero

de estabelecimentos maiores que 100ha. Da mesma forma se verifica uma

queda na ãrea total ocupada pelos estabelecimentos agropecuãrios da
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região, podendo-se dizer que esta área e proveniente de estabelecimen

tos menores que 100ha, haja visto que cresce a área ocupada pelos esta
belecimentos maiores que este limite.

Relacionando-se os dados do quadro 3.2.2., nota-se que a concentração

fundiária e um marco notório no decorrer dos anos, excepcionalmente nas
duas ultimas decadas.

Necessário se faz afirmar tambem que a reglao em análise, embora
sente processos evolutivos de concentração, está bem abaixo da

para o Brasil e tambem para o Esplrito Santo, que, lembre-se, e o

do que apresenta a menor concentração fundiária quando comparado
restante do pals.

apr~

media
Esta

ao

Em termos municipais pode-se dizer que em 1960 tinha-se uma relativa

uniformidade na distribuição do solo, pelos estratos então considera

dos, salientando-se a dificuldade de trabalhar os dados para aquela

epoca, devido ao diferenciado limite municipal existente.

Em 1970 já se pode observar a alteração deste quadro, sendo que há muni

clpios que concentram mais rapidamente que outros, caso de Baixo Guan

duo

Em 1975, como reflexo do perlodo anterior 70 - 75, demonstra alteração

na distribuição do solo nas diferentes faixas consideradas, tendo-se

concentração mais acentuada em Colatina, Baixo Guandu e Mantenôpolis,
sendo que os outros municlpios sofremo mesmo processo, mas com menor

intensidade.

Em 1980, encontra-se novo quadro onde apenas Baixo Guandu sobressai no

processo concentrador, os demais são afetados, com exceçao feita a Man
tenôpolis que diminuiu a concentração fundiária em relação a 75, conti

nuando a se mostrar mais concentrado do que em 1970. Isto pode ser

explicado quando se visualiza o Quadro 3.2.1., onde o referido munici
pio aumenta o numero de estabelecimentos menores que 50ha e aumenta

a área por eles ocupada em relação ã dada para 75 e 70.
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QUADRO 3.2.2 - lNDICE DE GINI

1960 1970 1975 1980

Colatina 0,3798 0,4530 0,5029 0,5082

Baixo Guandu 0,4063 0,6169 0,5499 0,5770

Itaguaçu 0,3544 0,3953 0,4201 0,4555

Itarana (1 ) 0,2946 0,3223 0,3338

Mantenõpo1is (2) 0,4220 0,4695 0,4535

Pancas (3 ) 0,4879 0,4883 0,5074

são G. da Palha (3 ) 0,4129 0,4733

Região Programa II (4) 0,4560 0,4910 0,5272

Espirito Santo 0,550 0,604 0,628

Brasi.1 0,842 0,844 0,855

Fonte: Censos Agropecuários de 60, 70, 75 e 80.

Ca1cu1os prõprios IJSN (Instituto Jones dos Santos Neves).

(1) Em 1960, agregado aomunicTpio de Itaquaçu

(2) Não ha dados no Censo Agropecuario de 1960

(3) Em 1960, agr~gados ao municipio de Cblatina

(4) Não há possibilidade de analise devido aos limites politico-administrativos.
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3.3. PRINCIPAIS ATIVIDADES AGROPECUARIAS

A Região 11 - Colatina, apresenta um quadro de uso do solo onde a lavou
ra está em previlegio em relação ã atividade pecuarista. E importante
dizer que a área de lavouras permanentes e um media três vezes superior
a área ocupada pelas lavouras temporárias, mostrando Colatina e Pancas
como os maiores responsáveis por este quadro (vide Quadro 3.3.1), sendo
que em Itarana elas pouco se diferenciam em termos de área ocupada. A
pecuária apresenta maior participação relativa na área municipal em Bai
xo Guandu, ocorrendo com significância em Colatina e Pancas.

o Quadro 3.3.1 permite concluir tambem que em termos evolutivos dasáreas
ocupadas pelas diferentes atividades, as lavouras temporárias perdem
área no periodo 70-75, ao mesmo tempo em que aumenta a área ocupada p~

las lavouras permanentes, donde se diz que uma cedeu área ã outra. Este
processo e mais claro em Baixo Guandu e Colatina. No periodo 75-80 a os
cilação e mais baixa, mas ela e mais expressiva para Cola tina e Pancas. A
Lavoura Permanente cresce no geral, exceto em Itarana. Para a pecuária,
no periodo 70-75, tem-se aumento, da área ocupada, sendo que Baixo
Guandu e responsável por 60%, aproximadamente, deste crescimento. O efe
tivo bovino cresce no periodo 70-75 e Cola tina, Baixo Guandu e Pancas
são responsáveis por 90% deste acrescimo. Já em 75-80 diminui este to
tal e só em Colatina têm-se 60% deste somatório.

De acordo com o Quadro 3.3.2, e possivel saber quais atividades agric~

las mais se destacam, atualmente, nos dois campos delimitados ate então,
Lavouras Permanentes e Temporárias. Conclui-se que o grande peso na
área ocupada pelas lavouras permanentes está no cafe, seguido pelas la
vouras temporárias, milho, feijão e arroz aqui mencionadas em ordem de
crescente de importância em termos de área ocupada. Verifica-se que Cola
tina inverte a importância do feijão com o arroz; já em Mantenópolisapr~

senta-se a mesma situação para o milho e o feijão e; Baixo Guandu demons
tra um quadro altamente diferenciado, apontando a seguinte sequência: mi
lho, cafe, arroz e feijão.



QUADRO 3.3.1 EVOLUCAO DO USO DO SOLO,

DISCRIMINAÇAO ANO LP (AREA LT (7\REA PAST
EM Ha ) EM Ha ) (EM

!""""""""'

Baixo Guandu

Colatina

Itaguaçu

Itarana

Mantenopolis

Pancas

AGEM 1
Ha)

1970 3.338 7.509 45.544
1975 5.484 6.115 53.193
1980 9.399 6.313
1970 26.273 26.632 104.424
1975 30.229 17 .41 O 118.996
1980 40.786 13.745

1970 4.401 6.405 22.734
1975 5.090 4.118 24.838
1980 8.725 3.303
1970 2.136 3.902 11.610
1975 2.225 3.441 13.224
1980 3.682 2.581

1970 3.004 6.072 7.741
1975 5.810 5.336 13.086
1920 8.783 4.264

1970 11 .835 11 .886 41.944
1975 19.428 10.137 40.163
1980 25.877 6.048

EFETIVO 2 2
BOVINO /1

35.643 0,78
53.830 1,01
44.901
86.696 0,83

123.015 1,03
91 .032

19.943 0,88
25.441 1,02
21 .872
7.820 0,67

12.699 0,96
10.799

5.045 0,65
11 .583 0,89
9.333

27.207 0,65
38.483 0,96
29.307

T O T A L
1970
1975
1980

50.987
68.266
97 .252

62.406
46.557
36.254

233.997
263.500

182.354
265.051
207.244

0,78
1,01

,-

Fonte: Censos Agropecuarios 70,75 e 80 - FIBGE.
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QUADRO 3.3.2 AREA PLANTADA DAS PRINCIPAIS CULTURAS POR MUNICIPIO (ha)

:n:REA PLANTADA
CULTURA

ICOLATINA PANCAS ITAGUAÇU ITARANA MANTENOPOLIS B.GUANDO TOTAL

Cafe 25.363 13 .003 7.068 2.637 5.187 4.249 57 .507

Mi 1ho em Grão 10.000 3.500 3.000 2.500 1.425 6.000 26.425

Arroz em Casca 1.500 500 320 200 1.400 920 4.840

Feijão em Grão 1.350 1.350 850 450 1.728 880 6.606

Toma te 30 60 100 40 230

Cacau 178 178

Outros 2.830 765 1.218 327 260 1.191 6.591

T O T A L: 41 .251 '19.118 12.516 6.214 10.000 13.280 102.379

FONTE: Produção Agricola Municipal - PAM 1980 - FIBGE
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A fonte dos dados analisados e contidos no Quadro 3.3.2, mostra limit~

ções para chegar às conclusões acima mencionadas e tê-las como uma análl
se concluida e que melhor retrata a realidade da região, já que esta fon
te (PAM-Produção Agrlcola Municipal) e produto da compilação de dados ob
tidos dentro de uma amostra pouco representativa da realidade.

Para a Região como um todo, quando se analisa o Quadro 3.3.3, vê-se
que o cafe, desde 1960, vem ocupando a maior área de lavouras da reglao,
seguido pelo milho, arroz e feijão, sendo importante observar que o ca
fe decai 50% em termos da área que ocupava em 60, quando se faz a rela
ção com 70, o que pode ser atribui do, em parte, ao fato de que em 60, d~

vido aos limites politicos -administrativos vigentes na epoca, os dados
de Colatina eram o somatôrio da área de cafe de Pancas e são Gabriel da
Palha, hoje municipios que compoem a Região Programa 11 e 111, respectl
vamente, ficando desta forma, nos anos seguintes computados para os
três municipios, individualizados, diminuindo assim a parcela designada
a Colatina.

No perlodo 70-75, vemos que o cafe se apresenta com maior participação
relativa na área municipal de Colatina (50%) e Pancas (60%). O milho
apresenta Baixo Guandu como o municipio que mais tem área para seu cul
tivo (50%) e Itaguaçu que diminui a participação relativa do milho no
periodo 70-75 de 43 para 40%. A rizicultura ocupa cerca de 12% da area
com lavouras da Região, apresentando distribuição relativamente uniforme
em toda Região, exceto Baixo Guandu que apreser:Jta 7%. A cultura do
feijão abrange aproximadamente 7% da Região e tem Mantenôpolis e Itarana
como os maiores responsáveis pelo seu cultivo com 16 e 9%, respectivamen
te, sendo que Itarana cresceu sua área com feijão no perlodo 70-75, sen
do que em 70 apresentava-se abaixo da media. Pode-se atribuir a Itarana
a responsabilidade de 65% da área cultivada com tomate e a Colatina 100%
da área cacaueira na Região Programa 11.

De acordo com a evolução estudada e importante observar quece1960a 1980
o cafe e o milho são os primeiro e segundo classificados em relação à
área total de lavouras da Região.



QUADRO 3.3.3

ÃREA PLANTADA DAS PRINCIPAIS CULTURAS NOS ANOS DE 1960, 1970 e 1975 (ha)

MANTENO BAIXO
CULTURAS ANOS COLATINA PANCAS ITAGUAÇU ITARANA POLIS- GUANDU TOTAL

1960 67.385 10.258 8.834 86.027
CAFI: 1970 18.853 9.629 3.266 1.844 2.467 2.431 38.490

1975 15.034 14.345 3.250 1. 512 3.491 3.158 40.790

1960 6.642 1.427 541 8.610
ARROZ EM CASCAS 1970 3.396 3.164 1.082 506 1.570 598 10.316

1975 3.145 3.458 1.401 473 1.300 684 10.461

1960 5.258 1.594 875 7.727
FEIJÃO EM GRM 1970 2.138 1.519 332 336 1.693 637 6.655

1975 1.356 1.509 370 459 1.497 738 5.929

1960 289 1 290
CACAU 1970 331 331

1975 177 177

1960
MILHO EM GRÃO 1970 12.892 5.849 4.155 2.381 3.553 4.236 33.066

1975 10.084 5.494 2.999 2.177 2.779 4.104 27.637

1960
TOMATE 1970

1975 82 47 261 15 405

1960 9.783 436 1.406 782 11 .971
OUTROS 1970 2.243 88 '741 140 276 778 4.614

1975 1.418 335 56 81 284 2.262
1960 89.357 14.686 10.582 114.625

TOIPlL 1970 39.853 20.597 9.576 5.207 9.559 8.680 93.472

1975 31.296 24.894 8.402 4.938 9.148 8.983 87.661 U1
w

Fonte: Censo Agropecuirio 60, 70 e 75 - FIBGE.
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o Quadro 3.3.4, permite que se possa relacionar a ãrea ocupada por cada

cultivo e o valor por ele gerado. Para a Região Programa 11, o cafe o
milho e o feijão que ocupavam as maiores ãreas se expressam no valor
produzido pela agricultura com grande significância.

o cafe e o produto que apresenta maior valor econômico para todos os mu
nicipios da Região Programa 11. Itaguaçu, Colatina e Paficas são os muni

cipios que participam com maior parcela no valor total gerado na região.

Milho e feijão disputam o segundo lugar na geração da renda proveniente

de lavouras dos diferentes municipios, sendo que apenas Itarana jã tem
em definitivo o tomate nesta posição. O milho se destaca no municipio
de Baixo Guandu e o feijão no municipio de Mantenõpolis. O arroz tem
sua maior geração de renda em Colatina e.Mantenõpolis. E importante dei

xar claro que ate o momento não se pode ponderar no quadro exposto o
peso dado a pecuãria bovina e suina, uma vez que não se disponha de da

dos oficiais para pleitear tal anãlise.

Embora não se disponha de dados numeritos no que se refere ao valor da

produção animal (pecuãria de corte, leitura e suinocultura) pode-se afi!

mar que a pecuãria e a segunda maior geradora de valor da Região Progr~

ma 11, destacando-se a pecuãria de corte como suporte bãsico para a posl

ção de destaque da pecuãria regional.

Quando se analisa o processo evolutivo da renda gerada pelos produtos ci
tados ate então, o quadro 3.3.5 muito contribui para se visualizar este

processo~ qual seja, o cafe mantem o seu destaque no decorrer dos anos,
ao mesmo tempo que pode-se ver que todos os produtos crescem em seus va
lores de produção, exceto o cafe que decai de 50 para 30% a sua particl
pação relativa no valor total gerado na região nos anos 70-75, respectl

vamente, sendo que Colatina e Pancas são responsãveis por 4 e 3%da queda
deste produto. Vale ressaltar que Itaguaçu aumentou em 90% o valor ger~

do pelo cafe no periodo 70-75.



QUADRO 3.3.4
PRINCIPAIS CULTURAS EM 1980 E VALOR DA PRODUçM POR MUNIClpIO

(Cr$ 1.000) - Preço corrente 1980

VALOR 1980

CULTURA
CO LATI NA PANCAS ITAGUAÇU ITARANA MANTE NOPOLI S BAIXO GUANDU TOTAL %

Cafe Coco 463.340 271.200 447.849 167.084 202.347 88.200 1.613.020 66,08

Mi lho em grão 76.860 37.800 21. 045 20.995 14.592 83.916 255.208 10,45

Feijão 30.091 28.459 38.212 22.685 41.967 17.328 178.742 7,32

Arroz em casca 39.900 12.025 6.912 4.400 27.237 26.275 116.749 4,78

Tomate 15.937 1.234 25.495 40.567 1.128 22.656 107.017 4,38

Cacau 13.350 13.350 0,55

Outros 41.486 21. 348 41.430 9.439 7.214 36.453 157.370 6,44

TOTAL 653.964 372.066 580.943 265.170 294.485 274.828 2.441.456 100%

Fonte: Produção Agricola Municipal - PAM - 80 - FIBGE.

U1
U1



QUADRO 3.3.5
VALOR DA PRODUÇAO DAS DIVERSAS ATIVIDADES AGROPECUARIAS Cr$ 1.000 - Correntes 1980.

ATIVIDADES ANO COLATINA B;GUANDO ITAGUAÇO ITARANA MANTENOPOLI S PANCAS TOTAL
VALOR I %

-

Cafe-coca
70 558.426 43.571 64.542 31.101 46.14-0 312.520 1.056.900 50,60
75 436.799 70.748 113.593 30.608 44.741 263.896 960.385 30,68

Milho em Grão 70 70.880 27.309 29.264 10.130 12.470 30.864 180.917 8,67
75 107.394- 39.149 30.310 14.569 15.719 62.292 269.433 8,63

Arroz em Casca 70 41 .883 10.367 10.248 4.621 9.626 32.374 109.119 5.22
75 73.708 12.162 14.920 8.435 22.109 33.696 165.030 5,27

Tomate 70 6.398 207 1. 36.2 6.575 14.542 0,70
75 7.029 1 .587 25.666 42.653 76.935 2,49

Feijão 70 15.432 5.391 2.369 1.984 7.020 8.649 40.845 1,96
75 19.053 6.571 3.025 2.545 13.760 16.177 61 .1 31 1.96

Outros 70 58.411 17.623 15.875 1.629 3.939 6.161 103.638 4,96
75 85.573 24.687 8.594 3.727 5.921 2.024 130.526 4,17

Bovino 70 195.225 61 .728 Ó7.137 13.625 5.894 39.868 373.477 17,88
75 502.297 204.427 97.352 33.122 43.526 87.894 968.618 30,95

Sui no 70 40.757 11 .878 13.062 7.938 3.673 15.521 92.829 4,44
75 63.186 27.733 24.154 12.269 8.573 22.631 158.546 5,08

L:eite 70 63.920 16.143 13.832 5.628 2.547 14.277 116.347 5,57
75 187.855 57.425 34.932 15.709 13.408 29.756 339.085 10.80

TOTAL 70 1.051 .332 194.217 207.691 83.231 91 .909 460.234 2.088.614 100,0
75 1.482.894 444.489 352.546 163.637 167.757 518.366 3.129.689 200,0

-''''._._--_.._~ .....-

FONTE: Censo Agropecuãrio 70 e 75
Cãlcu10 Próprio do IJSN.

U1
(J)
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Co1atina e Pancas sao os maiores responsãveis pelo valor gerado pelo se
tor agrícola na Região. Itarana se destaca com o tomate gerando cerca
de 50% do valor produzido por esta cultura na Região; Baixo Grandu· com
o valor gerada pela pecuãria bovina, suina e produção leiteira s6 sendo
inferior ã de Colatina.

No período 70-75, os municípios de Baixo Guandu, Itaguaçu e Manten6p~is,

crescem em 40 a 50% o valor da produção agrícola municipal.

Para a pecuãria, pode-se afirmar,
o valor gerado cresceu no período
Baixo Guandu, que são os primeiro
deste setor, sendo que o terceiro
e Itaguaçu.

com base nos dados do quadro 3.3.5,que
70-75, com destaque para Co1atina e

e segundo maiores geradores de renda
lugar vem sendo disputado por Pancas

o quadro atual, estudado ate o momento, permite que se faça relações
com as Condições Naturàis e a Estrutura Fundiãria anteriormente estu
dadas para a Região em discussão, vejamos então: O cafe do tipo arábi

ea~ via de regra, se encontra em altitudes que variam de 400 aSQO metros
e a temperatura media anual de 20 -220C, jã o eonillon pode ser visto em
altitudes menores que 400 metros e a temperatura media anual variãve1
de 22 a 240C. A Pecuãria tambem se encontra em altitudes menores que
400 metros, temperatura media anual pr6xima a 220C, precipitação p1uvio
metrica media em torno de 1.000 mm. para um anoeapresenta seca por 3 a
4 meses ao ano; o tomate apresenta-se em ãreas onde a precipitação em m~

dia e superior a 1250 mm, a temperatura media anual variãve1 de 18
-200C, com 2 meses de seca ao ano, apresentando-se como região umida.

Do ponto de viSta do tipo de propriedade e da cultura nela explorada, p~

de-se dizer que a pequena propriedade e responsãve1 pelo cultivo das
01eríco1as em geral, pelas lavouras brancas e pelo mamão. Jã as grandes
propriedades normalmente são pecuaristas. O cafe e de um comportamento
especial, uma vez que se encontra em todos os tamnahos de propriedade,
sendo diferenciado, nos diferentes estratos de ãrea, a forma de sua ex
p10ração, podendo-se lembrar que varia a tecnica e o tipo de mão-de-obra
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utilizada nas distintas propriedades cafeicultoras de acordo com sua di
mensao.

No cômputo geral pode-se observar de acordo com os dados do quadro 3.3.6,
que as propriedades menores que lüüha são responsiveis por 62,4% e 69,2%
da ãrea explorada com lavouras permanentes (café, principalmente) e com
lavouras temporirias (lavoura branca por essência), respectivamente. Jã
as propriedades maiores que 100ha contêm 60,9% do efetivo bovino da Re
gião Programa 11.



QUADRO 3.3.6
DISTRIBUIÇAO DAS ATIVIDADES AGROPECU~RIAS PELOS ESTRATOS DE ~REA

'~"'-"-'-<-_. __.,,-".

ESTRATO DE . AREA
AREA DE LP. ~REA DE L. T. EFETIVO BOVINO

Ha
J

% Ha I % N9 r %

o - 10

la - 50

50 - 100

100 - 500

+ 500

4.045,70 3,2 2.342,19 4,7 3.451

46.364,36 37,0 20.739,86 41,6 44.967

27.861 ,56 22,2 11 .394,55 22,9 43 ·147

37.900,22 30,2 12.849,35 25,8 99 ·169

9.193,41 7,4 2.529,89 5,0 43.879

1,5

19,2

18,4

42,2

18,7

TOTAL 125.365,25 100 49.855,84 100 234.613 100

FONTE: Sinopse Censo Agropecuãrio 1980 - FIBGE
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3,4. CONDI~ÕES TÉCNICAS

As inovações tecnicas, que acompanham o progresso tecnológico na
cultura do ponto de vista do processo capitalista de produção,
uma tripla classificação, podem ser assim conceituadas 1 ;

agri
seguindo

a) INOVAÇOES MEC~NICAS, que afetam de modo particular a intensidade e o
ritmo da jornada de trabalho;

b) INOVAÇOES FlSICO~QUIMICAS, que modificam as condições naturais do so
lo, elevando a produtividade do trabalho aplicado a esse meio de
produção bãsico;

c) INOVAÇOES BIOLOGICAS, que afetam principalmente a velocidade de rot~

ção do capital adiantado no processo produtivo, atraves da redução do
perlodo de produção, e da potenciação dos efeitos das inovações meca
riicas e flsico-qulmicas.

Para um melhor entendimento estes conceitos podem ser assim
dos:

INOVAÇ~O MEC~NICA: lncide normalmente na fase final e inicial
colheita) da produção, não alterando ti período de produção,
o tempo de trabalho aplicados nessas epocas.

exemplific~

(plantio e
reduzindo

INOVAÇAO FIsICO~QUIMICA; aumenta a produtividade natural do solo, consti
tuindo-se em prãticas que melhoram ou preservam as condições naturais
do solo, tanto do desgaste produtivo, quanto da ação das intemperies.

Entende~se por inovação flsico-qulmica a combinação de espaçamentos,
plantio em nível, irrigação, drenagem, rotação de culturas. Entende-se
por inovação qUlmica a utilização de adubos e defensivos químicos (ins~

ticidas, pesticidas e herbicidas).

lConceitos definidos por: SILVA, J. GR8ZIANO DA. in Progresso Tecnico e
Relações de Trabalho. Na Agricultura, Hucitec, 1980, p. 32
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INOVAÇAO BIOLOGICA - E a interferencia que o homem faz sobre as dete!

minações das forças da natureza~ visando alterã-las ou transformã-las

de modo a romper as barreiras que se antepõem ao capital ~ em outras pal~

vras~ colocar a natureza a serviço do capital.

Observa-se no todo da Região Programa II~ que a grande utilização de
inovações mecânicas~ biolõgicas e qulmicas estã intimamente ligada ao
tamanho da propriedade caracterlsticas topogrãficas~ tipo de cultura e
apoio financeiro institucional (no que se refere às suas normas deliber~

ção de financiamento ã produção); fatores~ estes~ que em separado ou

em conjunto, determinam ou obstaculizam a utilização de uma ou da combi
naçao das inovações supramencionadas.

No que se refere às condições tecnicas no geral da Região~ verifica-se
haver muito pouco de progresso tecnico~ com a maior parte da agricult~

ra regiona1 ~ sendo 1evada a efeito de forma bastante tradi dona 1.

Observe-se o que revelam alguns dados dos Censos Agropecuãrios do IBGE

sobre o assunto:

O Quadro 3.4.1 mostra~ de forma clara que apenas 7% dos estabelecimentos
da Região dispõem de trator~ salientando-se os municlpios de Colatina~

Baixo Guandu~ Pancas e Mantenõpolis, em ordem de importância, como os

maiores contribuidores para a elevação desse lndice. O municlpio que
apresenta menor participação de estabelecimentos com trator e Itarana.
Ressalta-se as caracterlsticas fundiãrias desse muniôpio: i,ntensa pu.l

verização,e sua topografia altamente acidentada.

O Quadro 3.4.2 deixa tranparecer que é na utilização de fertilizantes que

estã o maior peso da disseminação de progresso técnico na Região, ressa.l
tando-se o municJp~o de Itarana e Itaguaçu como os que apresentam em
751 uma maior participação relativa dos estabelecimentos que utilizaram

fertilizantes no todo dos estabelecimentos ,desses municlpios.

lNão se dispõe destes dados para 80.



3.4.1. DISTRIBUIÇAO DE TRATORES POR MUNICTpIO DA REGIAO 11 EM 70, 75 E 80

52

NUMERO DE ESTABELE NOMERO DE ESTABELE

MUNlcIPIOS
NUMERO DE TRATORES CIMENTO COM TRATOR CIMENTOS COM TRATOR

~ TOTAL DE E5TABEL.

70
1

75 I 80 70 I 75 I 80 70 I 75 I 80

Baixo Guandu 19 39 76 16 37 * 0,02 0,04 0,08

Colatina 75 120 351 71 110 * 0,02 0,03 0,09

Itarana 13 16 41 13 15 * 0,02 0,02 0,04

Itaguaçu 25 33 43 22 32 * 0,02 0,04 0,05

Mantenôpolis 2 13 43 2 11 * 0,003 0,02 0,07

Pancas 9 18 98 9 16 * 0,01 0,01 0,08

TOTAL DA REG. I I 143 239 652 133 221 * 0,02 0,03 0.07

TOTAL DO ESTADO 1131 1940 5109 931 1454 * 0,01 0,02 0,09

Fontes: Censos Agropecuãrios de 70, 75 e 80

*Dado desconhecido

3.4.2. PARTICIPAÇAO RELATIVA DOS ESTABELECIMENTOS QUE UTILIZARAM FERTILIZANTE,
ARADO ANIMAL E ARADO MECANICA POR MUNICTpIO.

IfSTABELECIMENTO QUE UTILIZAM

MUNICIpIO FERTI LI ZANTE ARADO ANIMAL ARADO MECANICO

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975

Ba i xo Guandu 1,9 18,0 9,4 13,0 1,4 2,0

Colatina 16,9 25,0 24,4 23,0 1,4 3,0

Itarana 24,5 49,0 23,6 23,0 1,6 1,°
Itaguaçu 17,4 42,0 35,6 39,0 1,1 2,0

Mantenôpolis 1,5 28,0 15,6 19,0 2,5 2,0

Pancas 3,6 19,0 11 ,6 7,0 0,7 1,°
Fontes: Censos Agropecuãrios 70 e 75, Fundação IBGE.



As pollticas governamentais de ftnanciamento, sem düvida alguma,
ser consideradas as maiores fomentadoras do aumento da utilização
sumos modernos na produçao agrlcola.

63

podem
de in

Atraves de informações detalhadas, aqui nao privilegiadas em quadros, n~

tou-se que o cafe, por exemplo, e o produto que mais apresenta utiliza
ção de inovações tecnicas na Região, tendo-se, de forma clara, que as
normas de plantio estabelecidas pelo IBC, em seu Programa de Renovação
e Revigoramento da cafeicultura,constitui-se no principal determinante
dessa maior utilização, cabendo, atualmente ã cafeicultura o maior peso
no que.se refere ao aumento do progresso tecnico na Regiao 11.

t, obviamente, nas maiores propriedades que se observa uma maior utiliza
ção de tecnicas e insumos modernos na produção.'

Nas pequenas propriedades tal utilização e frequentemente determinado ou
por exigencias de politicas de financiamento, e/ou pelo fato de algumas
culturas propiciarem uma maior rentabilidade por hectare, tendendo,
dessa forma, a capacitar o pequeno proprietãrio a arcar com este tipo
de custo, e/ou mesmo asexigências da própria cultura paraseu bom desen
volvimento. A nTvel regional a olericultura se constitui no melhor
exemplo em que o segundo e terceiro fatores sao extremamente importantes
na determinação da utilização de tecnicas e insumos modernos na prod~

çao.
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3,5, MERCADO DE TRABALHO

A Região Programa II apresenta a maior parte da mão-de-obra mobilizada
em suas atividades agrIcolas, no interior das propriedades, parte essa,
constitulda pela mão-de-obra familiar de proprietãrios e parceiros, fa
to este~ bastante coerente com as caracterlsticas de pulverização da es
trutura fundiaria regional.

Embora as unidades produtivas do tipo familiar (proprietarias ou não)
se constituam na maior parte da mão-de-obra mobilizada na agricultura,~~

rifica-se na Região, um mercado de trabalho em estagio avançado de cons
tituição, permitindo vislumbrar um crescente aumento da utilização de
trabalhadores volantes nas atividades agricolas. As sedes dos municI
pios de Colatina, Pancas (Bairro Caneco) e municlpios de Minas Gerais,
vizinhos ã Região, des.empenham importante papel no que se refere a agl~

tinação desse tipo de trabalhadores.

A constituição de um mercado de trabalho regional, teve inIcio na decada
de 60 com a erradicação dos cafezais, o que provocou forte expulsão p~

pulacional no interior de todos os municlpios da Região 11.

Grande parte da população migrante destinou-se a outros estados (dest~

que-se Rondônia) earea da Grande Vitória. Uma pequena parcela desse
contingente populacional egresso do campo foi retido pelas sedes e aglom~

rados urbanos de alguns municlpios da propria Região, constituindo-se em
fonte de reserva de mão-de-obra para a cafeicultura, principalmente, de
vido ao reestimulo que lhe foi conferido anos após ã erradicação, e em
torno de que gravitam as atenções do mercado de trabalho regional, por
se constituir na maior demandadora de mão-de-obra dentre as culturas ali
desenvolvidas l

----------

IA olericultura e tambem grande demandadora de mão-de-obra, no entanto,
não tem tanto peso ã nlvel regional quanto o cafe.
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Essa pequena parcela populacional retida pelas sedes e aglomerados de
alguns municTpios formados principalmente por ex-pequenos proprietirios
e parceiros, constituiu-se, então, no embrião do mercado de trabalho da
Região de Colatina.

Outro importante viveiro de mão-de-obra volante, do qual se abastecem as
atividades agrTcolas regionais e a área de Minas Gerais fronteiriça à
Região, que por apresentar grande parcela de sua população em condições
miseráveis, permite seu recrutamento por grandes proprietirios (princ~

palmente grandes empresas capitalistas) 'Que disponham demeios para tran~

portar esses trabalhadores às suas plantações, muitas vezes por diárias
inferiores às vigentes na Região.

A maior parte dos trabalhadores volantes, tanto os adstritos aos limites
pol iti cos administrativos da Região, quanto os de Minas Gerais têm,
frequentemente que se sujeitar a subempregos urbanos e rurais, sendo que
entre esses há um n~mero significativo de mulheres e menores. Tais tra
balhadores submetem-se, normalmente a intensas jornadas de trabalho por

baixTssima remuneração.

No que se refere à composição do mercado de trabalho em questão, obse~

va-se que, segundo o quadro 3.5.1 com dados de 70e 752 , a mão-de-obra
familiar representa 57% do total, seguida pela parceria 26% e, assalari~

dos permanente e temporários com 10,5% e 6,5% respectivamente. Obser
va-se ainda, neste mesmo quadro, que as categorias mão-de-obra familiar
e parceria reduziram sua participação relativa no total da região em fa
vor das categorias assalariado permanente e temporirio, mormente o pr~

mei ro que aumenta sua participação em 4,0 pontos percentuai s, o que <;ipan
ta para uma relativa substituição da agricultura tradicional por exp-l~

rações em moldes capitalistas, no periodo considerado.

2Não se dispõe desses dados para 80.



QUADRO 3.5.1
DISTRIBUIÇAO DA MAO-DE-OBRA OCUPADA POR MUNICrPIO - 70/75

TOTAL
MUNICIpIO ANOS MOF % AS. PERM. % AS. TEMP. % PARCERIA % MUNICIpIO %

1970 9.260 56,0 888 5,0 574 3,0 6.249 36,0 17.331 100,0
COLATINA 1975 11.410 54,0 1.585 7,0 1. 213 6,0 7.057 33,0 21. 265 100,0

PANCAS 1970 4.322 57,0 345 4,0 684 9,0 2.271 30,0 7.622 100,0

1975 5.218 55,0 1.450 15,5 885 9,5 1.895 20,0 9.448 100,0

BAIXO GUANDU 1970 5.456 69,5 352 4,5 423 5,0 1.623 21,0 7.854 100,0
1975 4.135 63,0 1.126 17,0 289 4,5 987 15,5 6.537 100,0

MANTENtJPOLIS 1970 1.837 54,0 88 3,0 194 6,0 1.263 37,0 3.382 100,0

1975 2.108 55,0 310 8,0 216 6,0 1. 198 31 ,0 3.832 100,0

ITAGUAÇU 1970 1.891 58,0 206 6,0 350 11 ,O 831 25,0 3.278 100,0

1975 2.551 56,0 412 9,0 354 8,0 1.225 27,0 4.542 100,0

ITARANA 1970 1.669 76,0 42 2,0 77 3,5 401 18,5 2.189 100,0
1975 1.967 82,0 61 2,5 135 5,5 236 10,0 2.399 100,0

TOTAL DA REGIM 1970 24.795 59,5 1. 921 6,0 2.302 5,5 12.638 30,0 41.656 100,0

1975 27.389 57,0 4.944 10,5 3.092 6,5 12.598 26,0 48.023 100,0

Fontes: Censo Agropecuarios de 70 e 75. Fundação IBGE.

MOF = Mão-de-Obra Familiar

As. Permanente = Assalariados Permamentes (J)

(J)

As. Temporario = Assalariados Temporarios
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Em se tratando de relações de trabalho, verifica-se na reglao que as
pequenas propriedades utilizam-se da mão-de-obra familiar para o desen
volvimento de suas atividades, sendo que a medida em que aumenta o tama
nho da propriedade e/ou ao tratar-se de cultura maior demandadora de mão
de-obra (olericolas) , a parceria e o assalariamento temporãrio se acen
tuam. A parceria assume duas conotações distintas: na pequena propried~

de, constitui-se em fonte de mão-de-obra para a cultura principal, po~

sibilitando, ao mesmo tempo, um maior aproveitamento da terra excedente
disponlvel. Na grande propriedade representa um tipo de mão-de-obra que
produz sua prõpria subsist~ncia e acarreta um custo administrativo mais
reduzido do que o acarretado pelo assalariado permanente, face às limit~

ções do mercado de trabalho regional, no que se refere a oferta de mão
de-obra volante. Esse tipo de relação de trabalho, aparece normalmente
nos estabelecimentos com ãrea total superior a 50ha, concentrando-se, com
maior peso,na cultura do cafi e lavouras a esta intercaladas.

o assalariamento temporãrio i requisitado para a olericultura (colheita),
trabalhos esporádicos na pecuãria (bateção de pasto, entre outros), sen
do que ~ na colheita do caf~ que se dã sua maior utilização. Em propri!
dades acima de 500ha já se pode observar utilização de trabalhadores vo
lantes em todo o ciclo da cultura.

o assalariamento permanente restringe-se praticamente a pecuãria e ca
cau.

Para um melhor entendimento do processo que originou os viveiros de
mão-de-obra utilizada na agricultura da Região de Colatina, observe-se
que, segundo o quadro 3.5.2, essa região sofreu um processo continuo de
expulsão populacional nos periodos 60-70 e 70-80, observando-se que,
para a Região como um todo, no perlodo 70-75, a evasão rural deu-se de
forma mais acentuada que no perlodo anterior.

Analisando-se a nivel dos municlpios, verifica-se que os unicos que ti
veram uma expulsão de população rural, entre 60 e 70, maior que no p!
riodo posterior foram Colatina e Mantenõpolis. Esse processo encontra
se intrinsecamente ligado à erradicação de cafezais, o que provocou um
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processo de concentração fundiaria associada a uma relativa substitui
ção da cafeicultura pela pecuãria, mormente no periodo 70-75, constit~

indo-se, Baixo Guandu, no melhor exemplo da Região para o processo acima
descrito. Tal municipio, apresentou em 80 uma população total 28% in
ferior ã sua população esperada para aquele ano, constituindo-se, ainda
num municipio em que a pecuãria mais fortemente substituiu a cafeicultu
ra.

A Região 11, como um todo, apresentou em 80 uma população total 16% in
ferior ã sua população esperada para aquele ano, liberando um continge.!!
te populacional na ordem de 25.920 pessoas entre 60-70 e 39.515 entre
70-80. Em termos percentuais, comparando~se com as demais Regiões do
Estado, apenas a Região de Nova Ven~cia apresentou um decr~scimo em sua
população total maior do que o ocorrido na região de Colatina.

Em se tratando de população rural, verifica-se que houve expulsão em
todos os municipios da Região, sendo que alguns deles (Colatina, Pancas,
Mantenõpolis e Itaguaçu) retiveram parte dessa população egressa do cam
po na periferia de suas sedes e alguns aglomerados urbanos do interior.

o quadro 3.5.3. explicita os aglomerados urbanos da Região Programa 11,
assim como o processo evolutivo de sua população, revelando os municf
pios de Colatina (sede + Marilândia) , Baixo Guandu(Alto Mutum Preto),
Pancas (sede, Laginha, Alto Rio Novo), Itaguaçu (sede e Itaimb~), Man
tenõpolis (sede + são Geraldo) como áreas que apresentaram, em 80, uma
população superior ã sua população esperada, o que caracteriza estas 10

cal idades como absorvedoras de parte da população migrante e a maioria
delas, senão todas, como pontos de aglutinação de mão-de-obra volante

Apesar desse indicio de organização do mercado de trabalho, verifica-se,
como jã mencionado anteriormente, a existência de uma oferta de mão-de
obra insuficiente às exigências da agricultura regional, desempenhando
importante papel, em termos de complementação de mão-de-obra, a Região
de Minas Gerais vizinha ã Região.
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Concluindo, o processo de erradiaçãa d~ cafezais provocou a desativação

de um grande numero de pequenas unidades produtivas, o que liberou um nQ

mero ainda maior de pequenos proprietãrios e parceiros, com um conse
quente aumento do desenvolvimento da pecuãria na região, atividade, es

ta, pouco demandadora de mão-de-obra incapaz, portanto, de absorver o
contingente de mão-de-obra liberada -pela cafeicultura. Criou-se, então
o ambrião de um mercado de trabalho regional, bastante requisitado po~

teriormente uma vez que com o reestimulo ã cafeicul~ura ã partir de
74, revigora-se a economia da RegiãoJ surgindo tambem, neste contexto,
grandes firmas cafeicultoras capitalistas demandadoras de Assalariados
em todo o ciclo da cultura. Ressalta-se, uma vez mais, o grande aumen

to da utilização, de Assalariados Tempürãrios na Região.
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3.6. COMERCIALIZAÇAO

Com uma estrutura fundiãria bastante pulverizada, um mercado de traba

lho onde ainda predominam as unidades produtivas de base familiar e uma
estrutura produtiva com base nas atividades de exportação e abastecime~

to interno, a Região Programa 11 apresenta formas de comercialização, nas
quais se ressalta a importância do capital comercial enquanto instrumen
to viabilizador da subordinação da agricultura regional ao capital.

Verifica-se no processo de comercialização de praticamente todos os pr~

dutos uma forte incidência de intermediação.

o cafe, que se constitui na principal cultura da Região, e o produto que

apresenta o mais complexo e intrincado processo de comercialização, com
elos de ligação que vão desde o local de produção ate a exportação do
produto.

A produção de milho, feijão e arroz e comercializado por intermediãrios)

que no mais das vezes são os mesmos do. cafê ou cerealistas especializ~

dos.

Verificou-se uma intensa operacionalização de A.G.F. para o feijão, efe
tuados atraves de cooperativas de cafe, CASES e Banco do Brasil, salien
tando-se, no entanto, que os maiores beneficãrios dessa polltica tem

sido os intermediários dos produtos.

A produção olerlcola da Região 11 e, em sua maior parte comercializada
pelos próprios produtores, ressaltando-se que, a maioria destes não dis
põe de transporte próprio, pagando altos preços por este serviço.

o leite, que na pecuãria regional tem expressão econômica secundãria, (o

maior peso da pecuária regional estã na pecuãria de corte), e comercia
lizado por cooperativas, obedecendo ao sistema de quotas vigente em todo
pais, sendo que apenas uma delas ê da Região: Cooperativa Laticlnios Cola

tina Ltda, filiada a C.C.P.L.
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Observa-se na Região outras duas cooperativas, desta feita, cafeeiras:
Cooperativa Agrãria de Marilândia Ltda e Cooperativa Agrãria de Colati

na Ltda. A primeira destas comercializa apenas uma parcela infima da
produção cafeeira regional. A Cooperativa Agrãria de Colatina, embora

economicamente mais forte que a de Marilãndia tamb~m não comercializa
nem 10% da produção.

Esta ~ltima cooperativa dispõe, ainda, de uma ind~stria para a transfor

mação do produto (cafe Expedicionãrio).

As cooperativas, embora tambem constituidas por pequenos produtores, têm

trabalhado principalmente com os m~dios e grandes.

Alem da indGstria citada anteriormente, hã uma outra, de particulares,
sendo que essas duas ind~strias locais transformam parcela pouquissl
mo significativa da produção de cafe da Região Programa 11.

A ligação ind~stria - produção agrlcola e verificada, ainda, no que se
refere ã comercialização da carne. O comercio deste produto, e em sua
maior parte, controlada pelo FRISA (Frigor;ficos Rio Doce S/A) que a
transforma numa linha diversificada deprodutos industrializados.

Cabe tambem ressaltar a atuação do invernista no comercio da carne. Tra

ta-se de um intermediãrio queaufere altos lucros amealhando, junto a
pequenos e medios produtores, animais que ainda não atingiram o peso
exigido pelo frigorlfico, engordando-os e vendendo-os, posteriormente ao

frigorlfico.

Verifica -se, portanto, uma forte atuação do capital comercial na Região

o que dificulta e, muitas vezes, impede a organização e/ou capitalização
dos produtores, assim como ligações entre o capital industrial e a agrl
cultura, o que se torna mais claro na pecuãria de corte.
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3,7. pOlfTICA AGRíCOLA

Seguindo a mesma orientação geral voltada para toda a agricultura

leira, a polltica agrlcola direcionada para a Região Programa 11 na
ma decada deu ênfase aos mecanismos de polltica financeira, tendo

principal instrumento o credito rural.

brasi

ulti
como

De acordo com os dados disponlveis (vide Quadro 3.7.1) constata-se um
incremento de 46% no numero de estabelecimentos, dessa Região Programa,

que obtiveram financiamento para a atividade agropecuária, entre 70 e 75,

acompanhado de um crescimento ainda maior do numero de estabelecimentos

que trabalharam com financiamento proveniente de entidades do governo,

cujo lndice chega a 63%. A participação dos estabelecimentos que obtive

ram qualquer tipo de credito sobre o total de estabelecimentos da Região

11 cresceu, nesse mesmo perlodo, de 13,06% para 21,01%, enquanto a parti
cipação dos estabelecimentos que trabalharam com credito de entidades do

governo subiu de 11,1% em 70 para 19,92% em 75. Apesar do desaparecime~

to de quase 800 estabelecimentos rurais na Região Programa como um todo,

ao longo desse intervalo de tempo, observa-se um senslvel incremento no
numero de estabelecimentos que utilizaram financiamento sobre o total dos

estabelecimentos, com aumento ainda mais significativo na participação dos

estabelecimentos que trabalharam com credito institucional, o que denota

uma queda da participação relativa das formas tradicionais de credito pe~

soal e a modernização do financiamento ã produção e comercialização, atr~

ves da rápida e crescente penetração do credito formal ou institucional.

De acordo com os dados do Quadro 3.7.1, este mesmo movimento e verdadeiro

para todos os municlpios da Região Programa 11.



QUADRO 3.7.1.

DISTRIBUIÇAO DO CRtDITO AGRICOLA

1970 1975

MUNIClpIOS TOTAL ESTAB. QUE OBTEM ENTrD.DO GOVERNO TOTAL ESTAB. QUE ~OBTEM ENTID. DO GOVERNO
ESTABELE CRtDITO ESTABELE CRtDITO
CIMENTO- NOMERO % TOTAL NOMERO % TOTJIL CIMENTO NOMERO % TOTAL NOMERO % TOTALINFORM. INFORM. INFORM. INFORM.

Baixo Guandu 1.045 65 6,22 50 4,78 954 199 20,86 185 19,39
Colatina 3.526 607 17,21 534 15,14 3.243 715 22,05 687 21 , 18
Itaguaçu 971 128 13,18 113 11 ,64 834 194 23,26 188 22,54
Itarana 685 51 7,45 46 6,72 675 100 14,81 85 12,59
Mantenõpolis 596 114 19,13 92 15,44 577 159 27,56 157 27,21

Pancas 1.682 146 8,68 109 6,48 1.437 255 17,75 236 16,42

TOTAL REGIAO II 8.505 1.111 13,06 944 7.720 1.622 21 ,01 1.533 19,92

ESTADO 70.712 8.663 12,25 7.203 10,19 60.558 12.064 19,92 11 .503 19,00

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuãrio 70 e 75.
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A intervenção estatal, em termos de polltica agrlcola, teve um rebatimen

to di ferenci ado na Região-Programa rI, durante o pedodo de tempo que se
estende desde o inlcio da d~cada de 60 at~ os dias de hoje.

A d~cada de 60 foi marcada pelos programas de erradicação de cafezais. O
primeiro destes programas teve inlcio em 62 e se estendeu ate 65, com con

centração das operações no ano agrlcola 62/63 uma vez que a conjuntura i~

flacionãria da epoca provocou uma queda real na remuneração por cafeeiro

erradi cado, determinando o esvazi amento desse primei ro programa. O s~

gundo programa de erradi cação, adotado de uma forma quanti tati vamente mai s

efetiva, teve inlcio em 66 e limitou-se ao ano agrIcola 66/67, uma vez

que o Indice de operações efetuadas, somado ã ocorrência de fortes geadas

no Paranã, levou ao encerramento do programa, tendo em vista o alcance

das metas estipuladas e a consequente adequação da produção brasileira a
demanda dos mercados externo e interno.

A Região Programa 11 foi uma das mais afetadas pelos programas de erradi

cação. Apesar da resistência de muitos produtores que, geralmente con

centrados em localidades especIficas da região, persistiram na ativida

de cafeeira, a erradicação provocou um processo de concentração da posse
da terra e expulsão de grande parte da população rural, constitulda de

pequenos proprietários e meeiros, al~m de uma reorganização da produção
agropecuarla. Nesse sentido, houve uma substituição do caf~ pela pecu~

ria atrav~s de um processo que se deu de uma forma direta ou pela substi
tuição transitória por lavouras temporãrias que eram abandonadas em favor

das pastagens ou da lavoura perene em seu retorno. O programa de erradl

cação se complementava com um programa de diversificação das atividades ~

grIcolas.

No perlodo que vai da erradicação at~ 69 (inclusive), talvez impulsionado

pelo financiamento ã diversificação das atividades agrIcolas, o credito

rural tem a maior parte de seus recursos destinada ã agricultura. A pa~

tir de 70 a pecuãria jã conta com uma participação majoritãria na distri

buição do cr~dito oficial, mantendo-se nessa posição ate 76, perIodo de

credito farto para a pecuãria da Região Programa, do estado e do Brasil
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(vide Quadro 3.7.2). Apesar da falta de dados concretos para os anos de

77 e 78, sabe-se que a partir de 77 o financiamento â lavoura volta a

ser majoritãrio na distribuição da totalidade dos recursos de credito,

o que tem a ver com o i ncremento no Programa de Renovação e Revi goramento

dos cafezais e a queda brutal no volume de recursos carreados para a p~

cuãria.
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A reversão no quadro da distribuição dos recursos de credito rural, favo
rãvel ã agricultura, aparece de forma cristalina nos dados do Banco Cen

tral para o ano de 1979, que constituem a unica informação disponivel
no momento (Vide Quadro 3.7.3).

Conforme mencionado anteriormente, a retomada do financiamento ao pla~

tio de cafe, agora sob nova base tecnica, e o principal elemento explica

tivo para a substituição do processo de pecuarização pela expansão das
lavouras, ou melhor, do café.

o Programa de Renovação e Revigoramento dos Cafezais teve inicio no ano

agricola 1970/1971, com o objetivo de readequar a produção às novas con

dições do mercado cafeeiro e imprimir aumentos de produtividade ã cult~

ra atraves da imposição de uma nova base tecnica. Esse programa se di

vide em 03 subprogramas: plantio, infra-estrutura cafeeira e custeio das

lavouras.

Entre os anos 1970/1971 e 1980/1981, o programa de plantio financiou ce~

ca de 135 milhões de novas covas de café no Estado do Espirito Santo, a
proximadamente 30 milhões entre 1970/1971 e 1974/1975 e mais de 100 mi

lhões a partir de 1975/1976. Foram financiadas cerca de 27 milhões de

covas na Região-Programa lI, correspondentes a 20% do total financiado no

Estado. Conforme o Quadro 3.7.4. a maior parte dos recursos privilegiou

os municipios de Pancas, Mantenôpolis e Baixo Gaundu, municipios onde

se concentra a produção de cafe Arãbica. O financiamento para o plantio

de café Conillon é mais recente e conta com maiores restrições para sua

liberação, como, por exemplo, o limite de 10.000 covas por plano. r por

ai que se entende o porque da tão baixa relação cafeeiros financiados/t~

tal dos cafeeiros no municipio de Colatina (cerca de 10%) uma vez que

menos de 4 milhões de covas são financiadas em um total de mais de 40

milhões de covas em produção.



QUADRO 3.7.3.
ESPÍRITO SANTO - DISTRIBUIÇAO DO CREDITO RURAL EM 1979 (ANO BASE = 1975, CONFORME QUADRO 3.7.2)

Def1acionado 1979 para 1975

DISTRIBUIÇÃO DO CREDITO N9 CONTRATOS Cr$ 1.000 ÍNDICE

Credi to Rura,l 34.253 1.018.400 607
Crêdi to Rural ã Agri cultura 27.492 598.537 923
Credito Rural ã Pecuãria 6.761 419.862 407

Total 23.093 522.593 787

CRI:DITO RURAL Agri cultura 19.963 412.564 1.142

CUSTEIO Pecuária (total) 3.130 119.898 396
- Corte/mista 571 29.555
- Leite 414 13.284 221
- Outros 2. 145

Total 9.243 334.499 404

CREDITO RURAL Agri cul tura 6.577 159.924 663

INVESTIMENTO Pecuária (total) 2.666 174.574 297
- Corte/mista 168 18.709
- Leite 505 19.117 1.819
- Outros 1. 993

Total 1. 917 151.437 813
CREDITO RURAL Agricultura 952 26.048 567
COMERCIALIZAÇM Pecuária (total) 965 125.389 894

- Corte/mista 381 38.331
- Leite 226 72.705 741
- Outros 358 (X)

o



QUADRO 3.7.4

NUMEROS DE COVAS DE CAFt FINANCIADAS PELO IBC NO PERÍODO 1970/1971 -
1980/1981

[-MUNICÍPIO ARÃBICA CONILLON TOTAL

Pancas 6.856.820 1.718.650 8.575.470

~lantenopo1i s 5.299.100 261.200 5.560.300

Baixo Guandu 4.516.520 77.050 4.593.570

Colatina 1.370.660 2.481.870 3.852.530

Itaguaçu 1.992.376 344.396 2.936.772

Itarana 1.236.560 215.300 1.451.860

81

TOTAL REGlAo 11

TOTAL ESPÍRITO SANTO

REGI~O lI/ESPÍRITO SANTO

21.272.036 5.698.466

109.231.729 25.730.866

0,19 0,22

26.970.502

134.962.595

0,20

Fonte: IBC. Resultados acumulados do Programa de Plantio - PRRC - 1970/

1971 a 1980/1981.
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Em termos do programa de infra-estrutura cafeeira, destaca-se a grande

quantidade de secadores financiados (Vide Quadro 3.7.5), perfazendo 40%
do total de secadores financiados para o estado como um todo. De acor

com com dados mais detalhados, provenientes do IBC, verifica-se uma maior
concentração destes secadores nos munidpios de Pancas, Colatina e Mante
nõpolis, respectivamente.

QUADRO 3.7.5
PROGRAMA DE INFRA-ESTRUTURA CAFEEIRA

REGIAo ESpIRITO SANTO I% REGIM II /ES
I I pIRITO SANTO-

N9 de planos 654 2.374 27,5

Terrei ro (m 2 ) 220.442 751.839 29,0

Tulha (m 3 ) 47.480 177.010 27,0

Secadores 227 559 40,0

Fonte: IBC. Resultados Acumulados ate 1980/1981.
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o credito de custeio para a lavoura de cafe e o instrumento mais impo!

tante da polltica agrlcola atualmente voltada para a Região 11, respon

dendo pela maior parte dos recursos direcionados para esta região. Os

recursos de credito por hora disponlveis para a agropecuária local limi
tam-se ao custeio de cafe e de lavouras temporárias, principalmente fei
jão, milho, arroz e tomate, com pouco ou nenhum credito para a pecuária.
Credito para investimento, de uma forma geral e praticamente inexisten

te, concentrando-se, portanto, todo o credito nas linhas normais de cus
teio.

Conjunturalmente, observa-se um grande lndice de operações de Preços Mi

nimos, do tipo AGF, com produtores de feijão, tendo em vista o preço de

garantia compensador oferecido na ultima safra. Essas operações têm si

do efetuadas atraves das cooperativas da região, da CASES e do Banco

do Brasil. No entanto, observa-se que esta polltica não tem alcançado,
efetivamente, os pequenos produtores, uma vez que a maioria das oper~

ções são realizadas com grandes produtores e intermediários que agregam

a produção das menores propriedades para posterior transação com a CEPo

Embora não contando com informações mais precisas e detalhadas, acredi

ta-se que os intermediãrios de cafe, que na maioria dos casos confundem

se com os intermediãrios de lavouras temporárias, são os unicos e maio

res beneficiários do credito de comercialização para cafe.

De um modo geral constata-se que os pequenos produtores da região, vêm

captando uma fatia maior do montante total de recursos do credito rural,

o que tem a ver com a importância de sua participação na produção de ca
fe e lavouras temporárias, responsáveis pela maior parte do credito dis

ponlvel atualmente.

Mas os maiores produtores ainda são os grandes beneficiãrios do financi~

mento agricola oficial, haja visto que muitos dentre os pequenos prod~

tores ainda não trabalham com o banco. Estes produtores costumam endi
vidar-se junto a intermediários que provêm credito informal para as
necessidades produtivas e de consumo dessa cetegoria.



84

Da mesma forma, e notório o fato de que os meeiros raramente obtêm cre

dito bancãrio, o que ê compensado pelos repasses do financiamento obtido

pelos proprietãrios. Na grande maioria dos casos os meeiros costumam
plantar lavouras brancas sem qualquer financiamento, apesan do proprietl

rio garantir para si os recursos referentes ã irea plantada daquela la

voura.

Finalizando, e interessante salientar que nao há um rebatimento expre~

sivo de qualquer outro programa especial de natureza agricola na região,

ã exceção do Programa de Renovação e Revigoramento dos Cafezais. O

PROV~RZEAS somente alcançou aos medios e grandes produtores sem chegar

a apresentar numeros expressivos.
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COMPLEXOS

Na Região Programa II - Colatina foram delimitados seis complexos 1 (c~

fé, tomate, cafe/pecuãria, pecuãria e lavouras temporãrias milho/fel
jão/arroz)~ assim como quatro bolsões (cacau, milho, mamão/arroz e toma

te), os quais podem ser melhor visualizados no mapa Complexos e Bolsões 3

constante no Volume 111 deste trabalho.

Neste item procura-se caracterizar a dinâmica da produção das diversas
manchas econômicas delimitadas na Região 11, buscando-se detectar as

diversas interrelações entre culturas, assim como sua estrutura produtl
va, explicitando-se as relações de trabalho, as condições tecnicas da

produção, o processo de comercialização da produção, etc., em suma, a

forma como estã atualmente organizada a produção agrTcola nessas diver

sas manchas econômicas.

lVide conceito no item 2.1. Aspectos Te5rico-Metodo15gicos.
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4. 1. COfvJPLEXOS CAFt

A Região Programa Ir apresenta cinco manchas ou áreas econômi cas onde o

cultivo do cafe aparece como a principal atividade econômica, alem de uma
grande área onde o cafe divide a primazia econômica com a pecuária mista.
A economia cafeeira, cumpre um importante papel na organização da prod~

ção existente, não sõ nas manchas cafe como tambem nas demai s manchas, uma

vez que sua influência e muito grande na constituição dos mercados de
produtos, de trabalho e de terras.

De uma forma geral pode-se dizer que o cafe Arábica predomina nas manchas

cafe r, cafe Ir r, cafe rv e cafe V, enquanto o de tipo Conil1on e pred~

minante nas manchas cafe rr e cafe-pecuária.

Pode-se dizer que, dentre as áreas que formam a base especial dos comple

xos cafe, esta atividade encontra-se geralmente combinada ã produção de

1avouras brancas de subsi stência (mi 1ho, fei jão e arroz) em pequenos est~

belecimentos, ao manejo da pecuária mista nos maiores estabelecimentos (g~

ralmente maiores de lDDha), ou, em menor medida, ã produção de lavouras
temporárias de cunho mais mercantil, onde o cafe faz parte de uma estratê

gia de diversificação agrlcola em unidades produtivas que tambem cultivam

olerlcolas e outras culturas alimentares.

A mão-de-obra familiar do proprietário e a parceria são as principais for

mas de utilização de força de trabalho nas áreas cafeeiras, o que têm a

ver com a importância numerica e a participação dos pequenos e medios

estabelecimentos na produção efetiva dessa atividade.

A mão-de-obra familiar, exclusiva em estabelecimentos com pouca área pla~

tada ou grande quantidade de braços para o trabalho, passa a se combinar
ã mão-de-obra familiar de parceiros quando a existência de fatores de

produção excedentes (terra ou capital) impõe a necessidade de incrementar
a disponibilidade de força de trabalho no interior da unidade produtiva.
A parceria tambem e utilizada em estabelecimentos maiores, com grande

área plantada de cafe, onde o parceiro constitui-se na forma, quantitatl
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vamente, dominante de mobilização de força de trabalho.

A relação de parceria mais usual nas lavouras em produção consiste na dl
visão do produto principal à meia, com a divisão do resultado do plantio
de subsist~ncia à te~ça. r comum a divisão das despesas referentes a

aquisição de insumos modernos, havendo casos em que a não divisão dessas
despesas implica na retenção de uma parte extra da produção pelo propri~

tári o.

Na fase de formação da lavoura, o sistema mais geral e aquele em que o m~

eiro recebe uma determinada quantidade de cafeeiros para cuidar, traba

lhando como diarista no cafe, com direito ã totalidade da produção de
subsist~ncia ou ã parte dela. A lógica dessa relação está centrada na
necessidade de se isolar qualquer possivel vinculo entre o meeiro e o ca
fezal que possa caracterizar um direito de posse. Neste ponto vale des

tacar o crescente numero de conflitos envolvendo meeiros e proprietários,
reflexo da expulsão de meeiros após a formação do cafezal, que sao subs

tituidos por trabalhadores volantes (diaristas) ou por novos parceiros que

passam a reter, como remuneração, apenas a terça parte da produção de
cafe.

Nos maiores estabelecimentos, a relação de parceria costuma impor ao me
eiro a obrigatoriedade do trabalho em outras tarefas da unidade produtiv~

mediante a remuneração da diãria. Nesse caso, o proprietário da terra
di stri bui parte do cafezal, em pequenas parcel as, entre os meei ros, que,
sem condições de cobrir o custo de sua reprodução na própria parcela, se
v~em obrigados a trabalhar na parte da lavoura tocada pelo patrão. Nesses

estabelecimentos, tambem e comum o repasse do credito oficial, obtido p~

lo proprietário, aos meeiros, que mant~m com o primeiro uma conta corren

te ou caderneta, que tambem inclui o fornecimento de vfveres, cuja pre~

tação de contas e efetivada apos a colheita e venda da produção.

Pelo acima exposto, depreende-se que a parceria apresenta um duplo signi
ficado na atividade cafeeira: representa a possibilidade de incrementar

a di sponibil i dade i nterna de força de trabalho nos menores estabelecimen

to, ao mesmo tempo em que constitui-se na forma mais rentável de mobiliza
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ção de mão-de-obra nos mai ores, uma vez que, na fa lta de um mercado de

trabalho volante sistematicamente constituido, a possibilidade de divisão

dos custos e riscos da produção aliada ã diminuição dos custos de admini!
tração e possibil i dade de contar com uma mão-de-obra que produz parte de
sua subsist~ncia, supera em muito as vantagens obtidas com outras formas
de emprego.

Começa a se expandir a utilização de mão-de-obra assalariada na atividade

cafeei ra da Região Programa LI. Primei ramente, esta já e a forma mai s

comum de mobilização de força de trabalho nos estabelecimentos muitogra.!!

des que constituem o grupo de empresas agrlcolas capitalistas com explQ
ração econômica centrada na cultura do cafe. Nessas empresas, a mão-de-

-obra volante, proveniente de Minas Gerais, das favelas de Colatina e

das sedes dos municipios, e utilizada em todo o ciclo da cultura. Nas

epocas de pico da demanda por mão-de-obra, esse exercito de trabalhadores
se expande atraves da incorporação de elementos saidos da força de traba
lho familiar de meeiros e pequenos proprietários que assalariam-se como
forma de complementação de sua renda.

Na análise das formas de mobilização de força de trabalho referentes ã a

tividade cafeeira da Região Programa lI, vale ressaltar o carátercrescente
mente mercantil e monetário de suas relações de produção. Esse caráter

está contido no assalariamento intermitente de parceiros e pequenos prQ
prietârios, no trabalho compulsório de parceiros na lavoura tocada pélos

proprietários, na participação crescente de insumos industriais na compQ

sição do custo de produção das lavouras de cafe e, principalmente, na ten

d~ncia ao desaparecimento das formas de intercâmbio extra-mercantis ex

pressas nas relações de ajuda mutua representadas pela troca-dia. A trQ

ca-dia, forma tradicional de ajuda mutua, entre pequenos propri etários e

tambem meeiros, nas epocas de pico do ciclo da cultura de cafe, estã em

vias de extinção na Região Programa lI, uma vez que passa a se generall

zar, mesmo entre os pequenos proprietários, o uso da remuneração monetá

ria, na formada diãria, na fase da colheita.

Um elemento comum a todas as manchas cafe e sua subordinação, politi ca
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e econômica, ao comercio de seu mais importante produto.

A comercialização de cafe da Região Programa 11, polarizada por Colatina,

apresenta uma cadeia de intermediação representada regionalmente por dois

de seus elos: o intermediário local e o intermediário exportador.

o intermediário local atua como agente, ou banqueiro do exportador, no sen
ti do de proceder a uma primei ra agregação da produção. Normalmente cons

titui-se no maior produtor local e tem sua fatia de mercado assegurada a

traves da imposição de laços de dependência pessoal e financeira ao prod~

tor, baseados em operações de emprestimo, mediante compromisso de venda

da produção futura. Geralmente este intermediário possui o unico arma

zem da região, alem do equipamento para uma primeira etapa no beneficia
mento do produto: máquinas de secar e pilar.

o intermediário exportador e o responsável pela centralização regional da

produção, para uma posterior transação com exportadores de Vitória. Em

alguns casos, a tarefa de centralização regional e diretamente exercida

por estes mesmos exportadores ou atraves de seus representantes. O in

termediário - exportador só compra cafe pil ado, enquanto seu agente local
opera, principalmente, com cafe em côco, alem do pilado. Para tanto, po~

sui, alem de uma maior capacidade de armazenagem, um equipamento de bene

ficiamento voltado para a classificação do cafe.

t importante ressal tar que os intermediários de cafê são os grandes bene

ficiários das linhas oficiais de financiamento ã comercialização para es
ta cultura especIfica. Esse credito, altamente subsidiado, e repassado

aos produtores (principalmente aos pequenos) a uma taxa de juros bastante

elevada.

De uma forma geral, supõe-se correto afi rmar que esta estrutura de comer

cialização de cafe, e sua divisão de mercado, está baseada nos laços de
dependência financeira que ligam o produtor ao intermediário local e o

parceiro ao proprietário da terra, para quem, muitas vezes, vende sua

produção.
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Contudo, a existência da Cooperativa Agrâria de Colatina, nessa região,

e a proximidade da Cooperativa Agrãria de Cafeicultores de são Gabriel da
Palha, cuja área de atuação abrange parte do território da Região Progr~

ma 11, vem mantendo o nlvel de preços do mercado cafeeiro de Colatina em
um patamar mais elevado. Mesmo levando-se em consideração que a particl
pação dessas Cooperativas no mercado ainda e pequena, embora jã se faça

esboçar a tend~ncia ã sua ampliação, sua simples presença ja e benefica
ã comerci ali zação de ca fe da região, uma vez que quebra com as estruturas

de oligopsônio existentes.

4. 1. 1. CAFÉ I

A mancha cafe I e constitulda por grande parte do municlpio de Mantenõp.Q.

lis, toda a faixa ocidental do municlpio de Pancas e pela parte norte de
Baixo Guandu.

Essa mancha econômica forma um complexo combinado café/milho-feijão, d~

terminado por uma particular estratégia de reprodução da força de traba
lho de pequenos proprietârios e parceiros. A pecuãria mista e o arroz

tambem aparecem enquanto componentes secundários desse complexo.

A pecuãria mista, atividade economicamente pulverizada por toda a area

que compõe a base espacial do complexo, e atividade de subsistência nos me

nores estabelecimentos, onde integra uma estratégia própria de sobrevi
vência dessas unidades produtivas. Nos maiores estabelecimentos entra na

conformação de uma estrategia empresarial, onde se combina, de forma se
cundãria, ao cultivo do café. a arroz e cultivado basicamente em escala

de subsistência, utilizando-se das pequenas e dispersas vãrzeas da re

gião.

a cafe desse complexo e constituldo, em sua maior parte, pelo tipo Arãbi

ca, o que tem a ver com as condições de altitude da região em questão,
predominantemente acima de 50am. O sul de Pancas destaca-se pela existên

cia expressiva de café Conillon.
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A mancha cafe I apresenta um grande percentual de terras declivosas

espalham pela ãrea mais alta da Região Programa 11. De uma forma

precisa, pode-se dizer que observa-se uma região mais alta ao norte

600-800m), constitulda por Mantenõpolis e norte de Pancas, com uma

queda de altitude em direção ao sul de Pancas (cota 200-400m), a
de onde volta a apresentar-se uma elevação de altitude no sentido

te norte de Baixo Guandu (400-600m).

No referente à estrutura fundiária da mancha cafe I, presume-se que, p~

ra efeito de maior detalhamento, seja interessante subdividl-la em duas

ãreas espec1fi cas: ao norte (Mantenôpo 1i s e norte de Pancas), encontra-se

uma estrutura mais pulverizada, com uma dominância clara dos pequenos e

medias estabelecimentos, apesar da existência de grandes e, ate mesmo,

muito grandes estabelecimentos; ao sul (sul de Pancas e norte de Baixo

Guandu), situa-se uma área mai's concentrada, sob a ôtica da distribuição
da posse da terra, onde os estabelecimentos maiores de SOOha destacam~se

por sua importânci a, em uma estrutura fundiãri a onde se combi nam com uma

infi.nidade de pequenos estabelecimentos que tambem apresentam uma certa

significância em termos de ocupação da area.

Os pequenos e medias estabelecimentos, responsáveis por parte expressiva

da produção cafeeira desse complexo, distribuem sua atividade econômica

entre o cultivo de cafê, principal ocupação dessas unidades produtivas, de

cul turas brancas (milho, fei jão, arroz etc.) de subs i s tênci a e entre a

pecuária de subsistência que serve como fonte alternativa de complement~

ção da renda familiar. Os maiores estabelecimentos (grandes e muito gran

des) têm como principal atividade produtiva o cultivo de cafê, ao qual se

associa o manejo da pecuária extensiva de menor expressão, seguindo-se o
plantio, de pouquTssima expressão, de lavouras brancas destinadas a reprQ

dução da força de trabalho familiar do meeiro, quando esta e a relação de

trabalho utilizada.

No tocante às relaçôes de trabalho~ observa-se que na atividade cafeeira
dessa mancha mantem-se o mesmo perfil geral de mobilização de força de

trabalho vãlido para toda a Região Programa, ressaltando-se a crescente

utilização de assalariados temporários na colheita de cafe. Esse proce~
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so vem se dando a parti r da substituição das formas de ajuda mutua nos me

nores estabelecimentos e através da consolidação dessa forma de mobili.za
ção de mão-de-obra nos estabe1ecimentos mui to grandes. Es tes, benefi ci
am-se da existência de um mercado de trabalho assistematicamente consti

tuido, no sentido de fazer uso, quase que exclusivo, de mão-de-obra vola~

te em todo o ciclo de produção e trabalho da cultura. A forma inclplen

te e assi stemãtica, caracteristica do mercado de trabal ho da Regi ão PrQ

grama II - com viveiros de mão-de-obra localizados na cidade de Colatina,

nas sedes dos municipios (destacando-se o bairro Caneco em Pancas), na

região de Minas Gerais fronteiriça ao Espirito Santo e com o emprego in

termitente de força de trabalho familiar de meeiros e pequenos propriet~

rios - propicia, aqueles que têm maiores condições de bancar o custo de

transporte e arregimentação de mão-de-obra, uma uti li zação constante de

assalariados temporários, ou melhor, bóias-frias. Os medias e grandes

proprietários, com menor poder de barganha nesse mercado, são obrigados
a trabalhar com meeiros durante o ciclo normal de trabalho na cultura, u

tilizando-se de assalariados temporários, constituidos de mineiros~ pequ~

nos proprietários e meeiros, alem de moradores das vilas dos municTpios,
na época de pico da colheita.

A força de trabalho utilizada na atividade pecuarista de pequenos e me

dios estabelecimentos é composta pela mão-de-obra familiar do propriet~

rio.

Nos maiores estabelecimentos (grandes e muito grandes) utiliza-se basic~

mente o vaquei ro, um trabalhador assa1arfado permanente, especial i zado no

trato do gado. Nesses estabelecimentos também utiliza-se do trabalho de

assalariados temporários ou de meeiros, remunerados mediante uma diária,
nas tarefas extraordinárias ligadas ã pecuana, como, por exemplo, a lim

peza de pasto, construção de cercas etc.

As lavouras de subsistência são tocadas pela mão-de-obra familiar de p~

quenos proprietários e parceiros, enquanto atividades subsidiárias lig~

das ao café.

A comercialização de café dessa complexo e polarizada pelo centro comp~a
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dor de Colatina. A grande especificidade dessa reglao, no tocante ao a~

pecto da comércialização de café, refere-se ao fato de os maiores compr!
dores do produto constituirem-se em empresas agrlcolas capitalistas que

tambem têm grande participação na produção total da mancha. Uma outra
especificidade diz respeito ã recente e grande aquisição de secadores de

cafe nos municTpios que compõe a base espacial do complexo, levando a

fortalecer a tendência ã compra de cafe maduro aos pequenos produtores,

uma forma que somente beneficia aos grandes produtores e compradores -e~

traindo uma parcela significativa do excedente que poderia ficar com o

pequeno produtor - devido ã imposição de um preço que e o mais baixo do
mercado.

A venda de gado para o corte, principal produto da bovinocultura mista

da região, e realizada diretamente entre o produtor e o FRISA (Frigorlfi

co Rio Doce S.A.), principal comprador do mercado de corte de Colatina,

ou através de intermediarios conhecidos como Invernistas ou Marchands

que engordam o gado para posterior venda ao FRISA. Quanto a venda de

leite, observa-se que esta é uma atividade subsidiaria e de pouquTssima
expressão na area, uma vez que esta é muito mal servida de linhas de lei

te e sofre pouquTssima influência de Cooperativas, todas externas.

A comercialização de milho, feijão e arroz e êfetuada entre o produtor e

intermediarios locais que, muitas vezes, são as mesmos intermediários do
cafê. Em Pancas existe um comprador que ê grande atacadista em Vitoria,

informação que parece ser importante no sentido em que deixa transpar!

cer o percurso de uma produção de subsistência ate o centro consumidor

de uma grande cidade. A comercialização do feijão sofreu uma nitida in
fluência dapolTtica de aqulslçoes do governo federal. De qualquer forma,

e importante destacar que a maior parte das operações de preços mTnimos
com feijão efetivou-se atraves de grandes proprietários que compravam o

produto dos pequenos produtores ã metade do preço, e o revendiam a CFP

(Comissão de Financiamento da Produção) pelo preço de garantia.

No referente ã polTtica agricola e seu rebatimento na região do complexo

pode-se dizer que os recursos disponiveis são os mesmos de toda a Região
Programa, centrados, atualmente, no custeio de lavouras de cafê e temp~
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rãrias, sem qualquer recurso para a pecuãria e com pouco recurso para in

vestimento. Nos ultimos anos esta região foi das que mais plantou cafe
financiado na Região-Programa 11, o que tem a ver com o tipo de cafê (A~~

bica) ai plantado, assim como usufruiu de grande parte dos recursos to
tais do estado voltados para a Infra-estrutura Cafeeira, melhor dizendo,
para a compra de secadores e mãquinas de pilar café.

4.1.2. CAFt Ir

A mancha Cafê 11 ocupa toda a região leste do municipio de Colatina, aci
ma do rio Doce, com exceçao da faixa mais prõxima ao rio. Os principais
aglomerados urbanos da ãrea são Marilândia, Novo Brasil e Governador Lin
demberg.

Essa região apresenta um predominio marcante de pequenos e médios estabe
lecimentos, que se expressa por sua dominância total em termos de sua pa!.
ticipação no total das unidades produtivas e por sua grande participação
no total da ãrea ocupada.

As caracterTsticas dessa estrutura fundiãria, bastante pulverizada, con
dicionam a estrutura produtiva dessa mancha econômica, através da confo!.
mação de um complexo de culturas onde o cafê aparece como principal ativl
dade produtiva, ao qual estão associados, de forma secundãria, a pecuãria
mista e o cultivo das lavouras temporárias, milho, feijão e arroz.

Assim sendo, essa mancha econômica forma um complexo combinado café/milho
e feijão, onde o cafê, predominantemente plantado em pequenos e mêdios
estabelecimentos, constitui~ se na principal atividade sob a õtica da
reprodução dessas unidades produtivas, ã qual se combinam as lavouras te~

porãrias (milho, feijão e arroz) e a pecuãria de subsistência, enquanto
componentes de uma determinada estratégia de sobrevivência dessas unida
des produtivas e, por conseguinte, da reprodução de sua força de trabalho,
atentando para o fato de que as lavouras de subsistência entram na comp~
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sição da cesta de consumo da mão-de-obra familiar do proprietirio e do

parceiro. E bom frisar que o termo subsistência não sõ abarca o total da
produção consumida internamente ã unidade produtiva, mas tambem inclui
a parcela comercializada no mercado como meio de aquisição de outras mer
cadorias que compõe aquela cesta.

Nos maiores estabelecimentos o cafe tambem desponta como a principal ati
vidade agropecuiria, secundado pela pecuãria mista que obedece a uma es

trategia empresarial de diversificação de atividades, incluindo a prod~

ção de subs i s tênci a, baseada nas 1avouras temporãri as acima menci onados ,
enquanto meio fundamental de complementação da reprodução da força de tra
balho dos parceiros.

Em sua quase totalidade, o efetivo cafeeiro dessa reglao e constituldo p!

lo tipo ConiUon, uma variedade mais resistente que melhor se adaptou
às caracteristicas naturais da mancha em questão. No geral esta região
estã situada a uma altitude relativamente baixa, variando entre as cotas
100 e 200m, apresentando um perfil ondulado de suas terras, onde se ob
serva o predominio de solos de media a alta fertilidade.

De uma forma geral, pode-se dizer que as relações de trabalho referentes
ã produção de cafe dessa mancha seguem o mesmo perfil global vãlido para
todas as regiões cafeeiras. No entanto, as caracterlsticas de sua estru

tura fundiiria apontam para uma grande utilização da mão-de-obra famili
ar de proprietãrios e da parceria, enquanto formas predominantes de mooi
lização da força de trabalho. O rebatimento do mercado de trabalho regi~

nal, constituido de forma assistemãtica, sobre a organização da produção
dessa ãrea, vem, simultânea e contraditoriamente, propiciando a reprod~

ção das formas de imobilização da força de trabalho no interior das pro

priedades e intensificando a utilização do trabalho assalariado sazonal.

O assalariamento temporãrio tem sua epoca de pico no periodo da
de cafe - mesmo sabendo-se que algumas das maiores propriedades
zam de trabalhadores volantes durante todo o ciclo dessa cultura,
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importância nao chega a ser muito grande na organização do mercado de
trabalho da ãrea abrangida pelo Complexo Cafe 11 -, quando sao empreg~

dos nessa atividade elementos moradores de aglomerados urbanos, regi~

trando-se as localidades de Marilândia, Novo Brasil e Governador Lindem

berg, enquanto os principais viveiros de mão-de-obra da mancha, alem dos

componentes da força de trabalho familiar de pequenos proprietãrios e,
principalmente, de parceiros que costumam assalariar-se após terminada
sua colheita, no intuito de complementar a renda familiar. Nesse senti

do, mesmo nos pequenos estabelecimentos, vem se intensificando o assala

riamento sazonal em perlodos de pico de demanda por mão-de-obra, o que

tem levado ã substituição das formas tradicionais de ajuda mútua, entre

pequenos proprietãrios e meeiros, pela forma mercantil do assalariamento
temporã ri o.

A comercialização de cafe da mancha Cafe 11 segue o mesmo esquema geral

descrito no item Complexos - Cafe. Apesar da existência de duas cooper~

tivas agrãrias, no municlpio de Colatina, o predomlnio da pequena prod~

ção na região em questão explica o porque de sua desprezivel particip~

ção no total da produção cafeeira comercializada, a qual e predominant!:.
mente escoada atraves da tradicional cadeia de intermediação intermediá

rio ZocaZ - intermediário exportador.

A produção agricola dessa manobra econômica conta com os recursos de cre

dito normalmente disponiveis para o total da Região-Programa 11. Nesse
sentido, destaca-se os recursos direcionaos para o custeio do cafe e la

vouras temporãrias, observando-se que a grande maioria de seus cafeeiros

e plantada com recursos próprios do produtor, o que tem a ver com a nao

orientação do credito de plantio para o cafe Conillom e com a própria

dificuldade do pequeno agricultor em obter financiamento.
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4. 1 .3. CAFt II I

A mancha Cafe 111 estã situada na região de fronteira entre os

pios de Baixo Guandu e Itaguaçu, ocupando as faixas sudeste de
Guandu e oeste de Itaguaçu.

munici

Baixo

Trata-se de uma região de altitude mais elevada (cota 400m) com terreno
bastante declivoso, cuja estrutura fundiãria apresenta um predomlnio de

pequenos e medios estabelecimentos, apesar da existência de estabeleci

mentos maiores que 100ha.

Essa mancha econômica forma um complexo combinado cafe/milho-feijão, de

terminado pelas condições naturais da região e por estrategias de repro

dução da pequena unidade produtiva e da força de trabalho empregada em
torno da atividade c~feeira do total dos estabelecimentos da ãrea. Assim

sendo, os pequenos e medios estabelecimentos, responsãveis pela maior

parte da produção cafeeira desse complexo, tem na lavoura de cafe sua
principal atividade produtiva, ã qual encontram-se associadas as cultu

ras temporãrias com carãter de subsistência e a pecuãria, tambem de su~

sistência. Os estabelecimentos maiores que 100ha dividem sua atividade

econômica entre o cafe e a pecuãria, seguindo uma estratégia empresarl

al onde o cafe tem maior participação na geração de renda da unidade pr~

dutiva e a pecuãria detém a maior parte das terras ocupadas. Nestes e~

tabelecimentos as lavouras brancas também tem o carãter de subsistência,

entrando na reprodução da força de trabalho al empregada, principalme~

te de meeiros.

Segundo informações colhidas no escritório local da EMATER e nos sindic~

tos de Itaguaçu, o cultivo de cafe e bastante tecnificado e apresenta

uma grande produtividade, na região, que em certo sentido e bem servida

de infra-estrutura escolar, de saude, de estradas, etc.

No referente ã mobilização de força de trabalho, observa-se uma intensa

utilização de trabalhadores volantes na cultura de cafe que atinge os

estabelecimentos a partir de SOha. Para tanto, utiliza-se de trabalha
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dores provenientes do estado de Minas Gerais, das vilas e das sedes dos

municlpios onde se rebate o complexo. r provável que o uso mais intenso
do assalariamento, nessa área, esteja ligado às condições da introdução

de técnicas mais modernas na lavoura cafeeira, o que implica no along~

mento dos momentos de não-trabalho da cultura e no encurtamento dos mo
mentos de pico de demanda por mão-de-obra.

No que diz respeito à comercialização de produtos agropecuãrios, obser
va-se que o cafe e quase que totalmente escoada atraves de Itaguaçu, lo
cal onde estã situado o supermercado Expedicionário, principal compr~

dor de cafe de Itarana e Itaguaçu. A parte da produção de lavouras bran
cas que é comercializada, chega ao mercado atraves de um esquema de in
termediação que. no geral, e manipulado pelos mesmos comerciantes que

atuam na intermediação de café.

De acordo com o anteriormente citado, referente ao uso intensivo de tec

nicas modernas na lavoura cafeeira, observa-se que a contrapartida desse
processo e a utilização intensiva de credito oficial, por pequenos e me
dias proprietãrios, no sentido de mediatizar o consumo de insumos moder

nos incluldos nos pacotes tecnológicos do IBC.
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4.1.4. CAFÉ IV

A mancha Cafe IV se acha situada ã leste de Itaguaçu, no limite com a

Região Programa I - Vitória. Acredita-se que esta mancha seja uma proj~

ção das ãreas cafeicultoras da referida Região.

A região em questão se apresenta com altitudes elevadas ( 400m

caracteriza como ãrea de alta declividade.
) e se

A mancha Cafe IV e denominada Complexo Combinado por ter como eixo cen

tral da economia regional e objeto principal de exploração das pequenas
e grandes propriedades, a cultura do cafe, sendo que e diferenciada a

forma de combinação nos diferentes tamanhos de estabelecimentos. Nos p~

quenos tem-se o cafe associado às lavouras brancas e ã pecuãria, como

forma de reprodução da unidade produtiva e manutenção da mão-de-obra uti

lizada. Por outro lado, nos grandes estabelecimentos verifica-se a
conjugação do cafe com a pecuária, como atividade secundãria, responsi

vel pela renda alternativa e complementar em relação i gerada pela ati

vidade principal.

A area em estudo e caracterizada como sendo servida precariamente de

infra-estrutura, apresentando baixa produtividade no cafe e gerando, con

sequentemente, pequena excedente comercializãvel, configurando um setor

de produtores pobres.

A conformação fundiãria desta região demonstra uma combinação de pequ~

nos e grandes produtores, sendo que se destacam em sua presença os pequ~

nos estabelecimentos.

Do ponto de vista da mão-de-obra utilizad~, tem-se o reflexo do quadro e~

posto anteriormente, deparando-se com uma estrutura bastante tradicio

nal~ com uma predominância da mão-de-obra familiar e da parceria, nos
estabelecimentos menores que IOOha, e com o assalariado temporãrio nos

maiores que lOOha.
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A empreitada é utilizada nas lavouras tocadas por pequenos proprietãrios

e meeiros, na época da colheita e plantio.

Na esfera da comercialização volta a se repetir o exposto no item CompZ~

xo~ Café, sendo que acredita~se que, esta é uma região, onde se encontra
alto lndice de atrelamento do produtor ao intermediãrio, haja visto ser

região de grande numero de produtores pobres, e tambem ter sido possivel

detectar, nos órgãos contactados, o forte grau de dependência dos pr.Q.

dutores mediante fornecimento de produtos básicos e em contrapartida a
garantia da venda da produção.
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4.1.5 - CAFf V

Esta mancha estã localizada ao Sul da Região Programa 11, no municipio de
Itarana.

Apresenta na sua dinâmica interna um complexo combinado, onde o cafê ex
pressa a primazia econômica, no cômputo geral, mas mantêm relações com
outras culturas que desempenham importante papel na formação da renda do
produtor.

o cafê representa para o pequeno e mêdio produtor, que sao a grande maio
ria dos produtores, a segurança de um mercado comprador, de um retorno fi
nanceiro garantido, devido ã sua importância a nivel estadual e uma vez
que impera nesta mancha a grande diversificação agricola, com o cultivo
de olericolas, lavoura branca, mamão, banana e suinocultura.

Na parte ao Sul da mancha encontra-se, basicamente, a cafeicultura,
demonstrando neste espaço grande diversificação devido as condições
clima e relevo que nao sao propicias.

-nao
de

Na mancha tem-se o feijão como cultura que gera excedente para o comer
cio; o milho e o feijão na grande maioria em plantio solteiro, mas tam
bêm intercalar ao cafe; a banana vem despontando recentemente e tem neces
sitado de credito agricola para se expandir.

o cafe ocupa a maior area da mancha seguido pela pecuãria e pelo arroz,si

mul tâneamente.

No cafê, mesmo que nao financiado, se usam as normas tecnicas formuladas
pel~ I8C. Destaca-se nesta mancha o uso de tecnologia mais avançada
no cultivo das olericolas com o emprego de sementes selecionadas, ferti
lizantes, herbicidas e pesticidas.
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A área em estudo apresenta grande pulverização na sua estrutura fundiá
ria, com a predominância de estabelecimentos com ate 50ha, variando de
40 a 50% a área por eles ocupada.

Qua nto a mao de obra uti 1i zada tem-se a predomi nãnci a da mão de obra fa
miliar e da parceria em todos os estratos e culturas, sendo que já se apr~

senta o emprego de assalariado temporário no cafe nas propriedades maio
res de 10ha, na fase da colheita. A pecuãria começa a ter expressão nos
estabelecimentosmaiores que 50ha e jã utiliza o assalariado permanente
nestes estratos, havendo emprego de assalariado temporário nas propried~

des maiores que 100ha. Quanto a suinocultura, só há uma granja, com area
superior a 100ha e e utilizadora da mão de obra do assalariado permane~

te.

A comercialização do cafe, nesta mancha, e idêntica a descrita na introdu
ção geral dada aos complexos CAFt, salientando-se que regionalmente o
grande comprador e o Supermercado Expedicionário, com sede, em Itarana. To
do o comercio de cafe e polarizado por Vitória.

Os produtos olericolas, geralmente, são comercializados pelos
produtores, que negociam seu preço, sendo que o produtor quando
sui transporte próprio, paga frete a outro produtor.

prôprios

nao po~

As culturas de milho, feijão e arroz seguem a mesma cadeia de
zaçao dada ao cafe.

comercial i

A pecuária bovina e comercializada com o FRISA ou com o FRIMACAL, tendo-
se neste caso a atuação de invernistas que compram o gado, fora de peso,
do produtor, engordam e vendem.

A pecuária suina tem seu comercio no mercado local e proximidades, via
açougues.

A nivel das politicas agricolas, se vê a atuação do Pró-várzea, sa
neando áreas para a rizicultura, e do credito agricola para custeio e co

mercialização do cafe.
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BOLSAo DE MAMA0 E ARROZ

Estã localizado internamente ã mancha CAFE V, ã noroeste da
racteriza-se por apresentar grande diversificação agrlcola,
de milho, feijão, olerlcolas, banana e suinocultura.

O mama0 e o arroz sao os maiores geradores de renda.

mesma. Ca
com o cul ti vo

O arroz e cultivado nos vales umidos e areas sanead;?pelo Pró-vãrzea.

Este bolsão se encontra na parte de maior fertilidade natural do solo.

Quanto a maode obra utilizada, emprega-se basicamente a mao de obra fa
miliar e a parceria, sendo que a cultura do arroz utiliza-se de diaris
tas para a colheita da produçao.

O comêrcio do arroz segue o mesmo desencadeado para o cafê, Ja o mama0
dispõe da intermediação dos caminhoneiros, que compram a produção do pr~

dutor por baixo preço vendendo-a nos CEASAS do ES, BH, RJ e Brasilia, au

ferindo altos lucros.



104

BOLSAo DE TOMATE

Localiza-se no interior da mancha CAFE V, ã nordeste da mesma, acreditan
do-se que seja uma projeção das areas olericolas da Região Programa 1- Vi
tôria.

Nesta mancha o cafe e o tomate disputam a principal idade em termos de va
lor da produção. O cafe detem maior area que o tomate. Apresenta diver
sificação agricola, sendo que o feijão merece destaque por gerar exceden
te para o comecio.

Este bolsão localiza-se na parte mais alta da mancha, chegando a atingir
Os 1.000m de altitude.

As condições tecnicas são bastante desenvolvidas, neste bolsão de tomate,
destacando-se o emprego de fertilizantes, pesticidas, herbicidas e semen
tes selecionadas.

Os proprietarios utilizam-se da mão-de~obra do parceiro e dividem com
ele, a produção, à meia~ sendo que o produtor fornece todos os insumos
necessarios.

O comercio e feito diretamente pelos produtores, dos quais 30% possuem
transporte prôprio, sendo que os demais pagam frete a estes e vao junto
com a produção negociar o preço da mesma. O comercio e efetuado junto ao
CEASA do ES e do RJ. Neste processo os produtores que possuem veiculo p~

prio alcançam altos lucros referente ao valor cobrado pelo frete.
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4.2, COMPLEXO TOMATE

A mancha econômica, onde localiza-se com grande expressão a cultura do

tomate, está localizada ao norte do municipio de Itarana, ocupando cerca
de 40% de sua area.

o tomate ê a principal fonte de renda da região, tendo logo a seguir ou
tras olericolas, como, quiabo, jilõ, pimentão, beringela e abóbora, que

despontam como importantes geradoras de renda, após o tomate, constitu

indo-se no eixo central da economia regional, constatando-se, desta for

ma, a ocorrência de um compZexo combinado> tanto quando se tem o conjun
to daquelas olericolas gerando valor com relativa significância para a

região, quanto pelo seu comportamento na distribuição espacial das areas

cultivadas pela grande maioria das propriedades da região, lado a lado
com o tomate.

Nesta mancha se evidencia forte diversificação agricola, que é caracte
ristica de todas as propriedades, exceto uma que se caracteriza como sui

nocultura, por essência. Alem dos produtos anteriormente citados pode
se vislumbrar a existência de mamão (intercalado ao café recém plantado),

alho, pecuária e milho, sendo culturas com menor destaque na economia

da área estudada.

A pecuária e o mi.lho sao o primeiro e o segundo, respectivamente, em te.!:.

mos de área ocupada, sendo que a pecuãria-é extensiva, de baixo rendi
mento e oferece pequeno excedente que, via de regra, é transformado
em produtos derivados do leite e vendido pelos próprios produtores na

sede municfpal.

A região apresenta um solo de alta fertilidade (latossois), o que vem
favorecendo o seu uso intensivo. Tem uma média anual pluviométrica da

ordem de 1.250mme temperatora variável de l8,200 C em média para o ano,
chegando a se constatar dois meses de seca ao ano, configurando-se em

uma região propicia a esse tipo de cultivo.
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o emprego de tecnicas modernas na agricultura fica restrito ã produção
das olerlcolas, haja visto serem as que se destacam no uso de herbici
das, pesticidas, fertilizantes e sementes selecionadas, e ã suinocultura
que e executada em sistema de confinamento.

A estrutura fundiária desta mancha e altamente pulverizada, sendo que
cerca de 60% da produção de lavouras temporárias são provenientes de
estabelecimentos de ate SOha. Predomina tanto em numero quanto em area
ocupada os mesmos estabelecimentos.

Quanto a mão-de-obra utilizada tem-se: o tomate utiliza-se predominant~

mente da mão-de-obra familiar e da parceria, sendo, esta ultima, levada
a efeito atraves da divisão a meia tanto da produção quanto dos custos
dos insumos entre o parceiro e o proprietário. A parceria e altamente

significativa, inclusive nas propriedades de ate 10ha, devido ao intenso
uso de mão-de-obra demandada pela cultura durante todo seu ciclo produ
tivo. Verifica-se tambem o uso intensivo da mão-de-obra de mulheres e
crianças. A cultura do tomate exige ainda, a utilização de assalaria
dos temporários em seu periodo de colheita. Para as demais culturas

ocorre a utilização da mão-de-obra familiar, sendo que o cafe utiliza
a parceria e o assalariado temporário. Para a pecuária e comum o empr~

90 dos assalariados permanentes e temporários.

-A comercialização do produto principal, desta mancha, o tOmate, e feita
pelos próprios produtores, sendo que apenas 30% destes possuem transpo!
te próprio, aos quais cabe o transporte da produção dos dema,is produt~

res aos centros consumidores, cobrando frete por esse serviço, o que
onera bastante o custo de comercialização dos produtores que nao dispõem

de meios de transporte. Os produtores negociam seus preços diretamen~e

nos CEASAS de Vitória e Rio de Janeiro. Há tambem o comercio do tomate
verde para a Bahia, isto quando o preço<do fruto maduro não se apresenta

compensador.

O mamão e vendido para intermediários (caminhoneiros), que pagam
peJo produto, mediante valor estipulado anteriormente ã colheita,
mecanismo proporciona altos lucros ao caminhoneiro, que e quem vai

ctar o preço do produto nos CEASAS de Vitória, .Belo Horizonte, Rio

pouco
este

neg~

de
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Janeiro e Brasilia.

o cafe, milho, arroz e feijão seguem a mesma cadeia de comercialização
do. cafe, esboçada no item Complexos CAFÉ, sendo que o mil ho tambem e
vendido ã fãbrica de ração de Santa Maria de Jetibã.

Da pecuãria comercializa-se o leite e a carne. O leite e vendido para
a SPAM (Itaguaçu) mediante cota estipulada para cada produtor, sendo que
o transporte e feito pelo produtor, que paga alto valor de frete por li
tro transportado. O pequeno produtor normalmente fabrica queijo, com
a produção excedente, para vender aos supermercados locais. A carne
e vendida ao FRISA (Colatina);

Os suinocultores vendem o animal vivo para os açougues de Itarana e de

Vitória.



4.3. COMPLEXO CAFE/PECUÃRIA

A mancha econ6mica caf~/pecuâria ~ a maior da Região Programa 11, em

terras continuas, estendendo-se pelos municipios de Pancas, Colatina e
Itaguaçu.

Neste setor tem-se uma altitude variâvel de 100 a 400m, com a ocorrên

cia de 3 a 4 meses de seca ao ano, topografia ondulada - montanhosa, sen
do que esta se encontra mais acidentada ao Norte de Pancas e em Itagu~

çu e a fertilidade do solo varia de m~dia a baixa.

A mancha caf~/pecuãria configura um complexo combinado~ onde o caf~,

predominantemente do tipo conillon, e a pecuãria são encontrados em

todos os estabelecimentos, independente de sua dimensão, mas ~ diferen

ciada a forma e o objetivo de sua implementação. A pecuãria tem nas
propriedades menores que 100ha a função de reproduzira força de trabalho

empregada e complementar a renda familiar, e~qu3nto que nas propried~

des maiores que 100ha ~ responsâvel pela reprodução do capital consti
tuindo-se em atividade empresarial. O caf~ normalmente se apresenta co

mo atividade geradora de renda de todos os tamanhos de estabelecimentos,
sendo que nos menores se constitui na atividade principal em termos da

repr-odução destas unidades produtivas. Nos maiores seu cultivo aparece

combinado ã pecuãria e em uma articulação de atividades produtivas que

reflete uma dada estratêgia empresarial.

o cafê normalmente ~ encontrado nas encostas, de dificil acesso, e vem

se expandindo para ãreas inaproveitadas, em descanso ou de alta declivi
dade, devido ã rentabilidade que vem proporcionando, enquanto que a
pecuãria ocupa ãreas de melhor acesso. A cafeicultura se estende por
ãreas de melhor fertilidade natural do solo, enquanto que a pecuãria
se assenta nos terrenos menos f~rteis. A pecuãria atinge maior parte

da ãrea da região.

Detecta-se forte expressão dos estabelecimentos menores que 100ha, na

conformação da estrutura fundiâria da região, tanto em numero de estabe

lecimentos quanto na ârea por eles ocupada, sendo que isto ~ mais acen

tuado no municipio de Itaguaçu que figura com a dominância dos estabe

108
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lecimentos menores que Saha.

A mão-de-obra utilizada e bem variãvel, de acordo com a cultura e a

fase de seu ciclo produtivo. a cafe emprega a mão-de-obra familiar e
a parceria na sua grande totalidade e, ocorre, com menor expressa0, a
utilização do trabalhador volante (diarista) e do assalariado temporã
rio. Em função da grande diversificação encontrad~ vale detalhar o
comportamento de cada uma delas. A parcer~a e ~ meia e dã ao parceiro
o direito de se apossar da lavoura branca por ele desenvolvida, sendo
que o parceiro divide com o proprietãrio os custos dos insumos utiliza
dos no cafezal. Quando o parceiro trabalha na formação do cafezal e
remunerado de acordo com' o numero de covas plantadas.

a traba1hador volante atua nos tratos culturais e na colheita do cafe,
sendo que percebe remuneração fixa na primeira atividade. e por produção

na segunda. a assalariado temporãrio trabalha no cafe dos estabeleci
mentos maiores que Saha no municipio de Colatina e nos estabelecimentos
maiores que laOha em toda a Região.

A pecuãria e mantida pelo assalariado permanente, campeiro ou vaqueiro~

principalmente nos estabelecimentos maiores que SOha e nos menores hã

intensa ocupação da mão-de-obra familiar.

No milho e no feijão se segue o mesmo esquema detalhadO para o cafe,
uma vez que a grande maioria daqueles estão consorciados ao cafe.

As demais atividades que ocorrem nesta região sao de menor importância e

utilizam basicamente a mão-de-obra familiar e a parceria.

Do ponto de vista da tecnologia utilizada muito pouco se percebe de
avanço no setor, haja visto ser a atividade pecuarista tratada de forma
extensiva e o cafe segue na sua grande parte as tecnicas formuladas pelo

lBC.

A comercialização do cafe segue o esquema dado no item complexo do café~

sendo que vale ressaltar a presença da Cooperativa de Cafeicultores de

Colatina, como compradora local e mantenedora de preço mais compativel
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com o valor rea 1 gerado por esta cultura.

A comercialização dos subprodutos da pecuãria bovina segue o
seguinte:

esquema

o leite, como subproduto do corte, e comercializado diretamente do pr~

dutor às cooperativas atuantes na região, qual sejam, CLCL ligada à CCPL
(Itaquaçu e Colatina) e SPAM (Pancas).

o Corte, e vendido pelo pequeno produtor aos invernistas que

o gado para vendê-lo ao FRISA e ao FRIMACAL. Jã os grandes
comercializam direto com estes frigorlficos.

engordam
produtores

o comercio dos produtos da lavoura branca segue o esquema do cafe, para
a maioria dos casos, exceto em Itaquaçu que o milho e vendido, debulh~

do, à Cooperativa de Santa Maria de Jetibã, atraves de intermediãrio lo

cal, e em Pancas que o milho tambem e vendido para suinocultores.

Com menor importância ocorre o comercio de mamão, banana, aves, suinos,

olerlcolas em geral, mandioca, etc ...

Pro-vãrzea,As pollticas agrlcolas atuam na região especialmente com o

recuperando ãreas para a rizicultura, com o AGF, no comercio do

atraves da Cooperativa de Marilãndia com recursos do Banco do

e no credito de investimento e custeio da pecuãria e no custeio

feijão

Brasil ,

do cafe.

BOLSAO DE CACAU

Internos ã mancha cafe/pecuãria e, mais precisamente, ao municlpio de

Colatina, encontram-se dois bolsões com a cultura do cacau. Um deles
se localiza no limite com o municlpio de Pancas e ocupa 5,3%, aproxim~

damente, da ãrea do municlpio de Colatina e o outro estã situado no
limite com Baixo Guandu e abrange cerca de 0,52% da ãrea do municlpio de

Colatina.
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As caracteristicas dos dois bolsões, quanto ã sua dinâmica interna, sao
bastante parecidas podendo-se fazer a mesma anâlise para ambos.

A cultura do cacau apresenta, nos bolsões referidos, alta produtividade

e, de acordo com a CEPLAC, uma das maiores do Brasil. O cacaueiro si
tua-se normalmente nas âreas de baixada, e quando de sua formação se
acha consorciado com a bananicultura, utilizada para o seu sombreamento.

A mão-de-obra utilizada varia de acorda com o tamanho do estabelecimento,
ou seja, os menores que 100ha utilizam a mão-de-obra familiar. Jâ os
maiores que este limite atuam com a parceria, sendo que o parceiro fica

com 1/3 da produção.

A estruturafundiãria predominante ê diferenciada para os bolsões. O
bolsão de maior extensão territorial apresenta dominância em termos da
ãrea ocupada pelos estabelecimentos de 100 - SOOha e no bolsão menor

a dominância decai para lO - 100ha.

A cadeia de comercialização do cacau e bastante restrita. Os produtores

vendem seu produto para um unico comprador da região, constituindo um

comêrcio monops6nico. O comprador local comerdaJ~a diretamente com
as fâbricas de chocolate de Vitória.
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4.4. COMPLEXOS PECUÃRIA

A Região Programa 11 - Colatina apresenta duas áreas em que a

desponta como principal fonte geradora de renda e valor.

A pecuária dessa Região tem sua maior expressividade econômica

na pecuãria de corte, em especial nas áreas compreendidas pelos

xos Pecuãria I e 11. Por sua vez, a pecuária leiteira assume um

de apêndice ã pecuária de corte.

4.4.1. PECUÃRIA I

pecuária

pautada

Compl~

papel

Rebatendo-se espacialmente na porção sudeste do municlpio de Colatina

(abaixo do rio Doce pr6ximo aos limites com os municfpios de Linhares,

Ibiraçu e parte de Santa Tereza), o Complexo Pecuária I, apresenta a p~

cuãria como determinante das relações sociais ali existentes, embora

haja no interior dessa ãrea a incidência de outras culturas, as quais têm
sua importância econômica dilufda no todo do complexo. No interior de~

ta ãrea, mais especificamente ao longo do rio Doce muito pouco se afas

tando da ãrea ribeirinha, detecta-se, um Bolsão de Cacau, o qual sera

tratado em separado, após a anãlise do complexo em questão.

A incidência de terrenos planos, com altitudes pouco ultrapassando a
cota dos 100m, conjugada a uma estrutura fundiária bastante concentrada,

justifica e viabiliza a existência desse complexo naquele espaço.

Em termos de fertilidade do solo constitui-se em ãrea de media a baixa

fertilidade, acentuando-se, este ultimo tipo de terreno, ã medida que

se dá uma maior proximidade do rio Doce.

Trata-se de uma área de ocupação mais recente, onde apos o desmatamento

houve a penetração imediata da pecuária, não passando, portanto, pelo

tradicional ciclo 'mat~"cafe, pasto, enfatizando-se, principalmente, a parte
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nordeste da ãrea desse complexo, ocupação, esta, profundamente interr~

lacionada ã polltica de incentivo ã pecuãria vigente após o perlodo de
erradicação.

Verifica-se, de forma pulverizada, em toda essa ãrea, a incidência de
pequenos estabelecimentos, para os quais a cafeicultura se constitui em
seu esteio econômico, e ainda, de forma bastante pontilhada, algumas
pequenas plantações de banana em carãter empresarial.

Confi,rmando o caráter de concentração fundiãria, mencionado anteriormen
te, observe-se que, de acordo com os dados do Censo Agropecuãrio de
1980 do IBGE, a ãrea desse complexo compreende cerca de 313 estabeled,me~

tos. Destes, em termos de numero, apenas 21% dos estabelecimentos apr~

sentam area superior a 100ha, concentrando em suas mãos nada menos que
71% da ãrea total do Complexo Pecuãria I, conforme o quadro 4.4.1, a
seguir.

QUADRO 4.4.1
PARTICIPAÇAO RELATIVA DOS ESTABELECIMENTOS MENORES E MAIORES QUE 100HA
NO TOTAL DO COMPLEXO PECU~RIA I

ESTRATOS

< 100ha

> 100ha

N9

247

66

% 1 ~REA l %

79 9.166,92 29%

21 22.430,10 71%

TOTAL 313 100 31.597,02 100%
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A pecuaria desenvolvida nessa reglao caracteriza-se por uma forte expres
são empresarial nos grandes estabelecimentos, caracteristica, esta, que
por sua grande expressão naquela area, define todo o complexo.

Nas pequenas propriedades a pecuaria ê desenvolvida com a função precI.
pua de complementação de renda, sendo que, nestas pequenas propriedades,
a pecuaria leiteira assume maior importância e, abate de animais para o
comercio e acionado apenas esporadicamente.

No que se refere ao progresso técnico], verifica-se que apesar da pecu~

ria dessa area ser bastante forte ec1nomicamente, esta apresenta muito
pouco de inovações tecno15gicas, res~ringindo-se i criação mecânica da
terra para o pl anti o do pasto e i nci dênci a ponti.,l hada de i nsemi nação ar
tificial. Inexiste estruturas montadas para criação de bovinos em re
gime de confinamento. Ressalta-se, no entanto, que esta area contentra
grande parte dos tratores existentes no municipio de Colatina.

Os estabelecimentos compreendidos na area desse complexo representam
3,9% do total da Reg ao 11 concentrando-se, ai, 9,42% do efetivo bovino
regi ona1

Em se tratando de relações de trabalho, verifica-se que o assalariado
Permanente, regionalmente designado vaqueiro, constitui-se na principal
categoria de mão-de-obra requisitada pela pecuária cabendo a este o
manejo diario do gado e ordenha das vacas. Os trabalhos esporadicos da
pecuari a (conserto de cercas, bateção depas to, esgotamento de corregos,
entre outros) são executados por trabalhadores temporarios que se cons
tituem de moradores da sede ou de aglomerados que vivem de trabalhos te~

porarios, e/ou de pequenos proprietarios e parceiros que se assalariam
esporadicamente.

Cabe ressaltar que como estrategia para reter a mão-de-obra permanente
para a pecuaria, face aos baixossalarios, e consequenteinsatis.fação,
percebidos pelos vaqueiros, tem sido concedidas, a estes, pequenas l~

vouras de cafe em sistema de parceria. Faz-se necessario frisar que tal
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procedimento ainda se dá de forma pontilhada, nao tendo ainda, portanto,
se generalizado.

A comercialização da carne aqui produzida e em sua quase totalidade con
troladapelo FRISA (Frigorlficos Rio Doce S.A.), o qual atua na area
atraves de representantes, sendo que como forma de manter esta estrutura
de comerei aTi zação, aos produtores que qui serem transaci onar di retimente
com o FRISA, sera pago o mesmo preço que o representante pagaria em suas
propri edades.

Ha um outro tipo de intermediaç~o , no qual o gado passa por um proce~

so de engorda antes de ser entregue aos frigorlficos. O agente de tal

processo eo invernista" o qual amealha, junto a pequenos e medios pr.Q.
prietarios, principalmente, animais que ainda não atingiram uma determi
nada pesagem, exigida pelos frigorlficos, auferindo bons ganhos nesse pr.Q.
cesso.

O leite ,e, em sua total idade, entregue a Cooperativa Laticinios Colatina

atraves da qual segue para a C.C.P.l. e comercio local.

O comercio das demais produções existentes no interior da área desse com

plexo segue o descrito no item Comercialização~ sendo polarizado por
Colatina, com exceção da banana que segu~ para Iconha.

A pecuaria, no que se refere ã liberação! de credito para o setor, tem

estado sem recursos a cerca de três anos!, o que se refl ete no recuo ocor

rido em sua expansão, vivenciada principjalmente no período 70-75.

4.4.1.1. BOlSAo CACAU

localizado ao longo do rio Doce em seu trecho ã leste da cidade de Cola

tina ate a divisa com o município de linhares, este bolsão caracteriza
se por sua exclusividade na produção caqaueira, produção esta localizada
em area bastante apropriada para este tipo de cultivo.
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Embora haja a incidência dos mais diversos tamanhos de area cultivada,
no geral os cacauicultores são produtores que dispõem de algum recur

so econômico e não moram na propriedade. Esta, e comumente administra
da por um gerente, utilizando-se da mão-de-obra do assalariado permanen
te, o qual em perlodo de colheita recebe por produçã~ e mora na propri~

dade.

r mantido entre o empregado e o patrão uma caderneta de contas a seracer
tada nos perlodos de pagamentos, uma vez que ocorre o fornecimento de
gêne~osalimentlcios pelo patrão aos empregados, sendo que algumas vezes
o debito do empregado supera o credito, não tendo, este, portanto, nada
a receber ao final do mês.

A comercialização do cacau e centralizada por um unico intermediário 10

calizado na sede do municipio de Colatina, seguindo depois para as
fábricas de chocolates, em Vitória, e exportação.

4.4.2. PECU~RIA 11

o Complexo Pecuãria II abrange quase todo o municl'pio de Baixo
excetuando-se seu extremo norte, penetrando, tambem, em pequena
do municipio de Itaguaçu, onde delimitou-se um Bolsão de Milho,
do após este complexo.

Guandu,
parcela
anali sa

o complexo em questão apresenta uma estrutura fundiãria bastante concen

trada, cujos solos possuem uma fertilidade variando entre media e bai

xa, e um relevo que embora não atinja.grandes altitudes (abaixo da cota
dos 400m) apresenta alto grau de declividade (70% destes encontram-se aci
ma de 30% de declividade).

A pecuãria desponta como a principal atividade econômica, nesta ãrea,.não
estando, sua reprodução, associada a nenhum outro tipo de cultura. cono
tando-se, portanto, comGum complexo unitário. Alem da pecuária encon
tra-se, ainda, no interior da área do complexo culturas de cafe, arroz,
milho, feijão, sendo, introduzidas recentemente a olericultura (tomate,
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alho e outras olericolas - pouquissimo ate então) culturas essas parti
cularmente encontradas nas pequenas emedias propriedades existentes no
interior do complexo.

Com o intuito de melhor entender o porque da atual performance da agri
cultura desse complexo~ faz-se necessãrio um rãpido exame nos aspectos
históricos de sua formação.

No perlodo anterior i erradicação dos cafezais, esta ãrea constutuia-se
em ãrea de cultivo de cafe Arábica. Com a erradicação houve um proce~

so bastante forte de concentração fundiária (esta foi a área que mais
expulsou população em toda a Região ll)~ havendo um expressivo cresci

mento da pecuária (quadruplicou o seu valor gerado no periodo 70/75) ~

crescimento, este, respaldado pela intensa liberação de credito para a
pecuária, principalmente no perlodo 70-75.

o programa de Renovação e Revigoramento dos cafezais nao teve uma pen!
tração expressiva nesta área. Dentro das normas, então fixadas pelo
lBC., esta ãrea não mais se prestava ao cultivo do cafe Arábica devido
ã sua altitude (menor que 400m) dever-se-ia, portanto, proceder uma
substituição pelo cafe Conillon. A cafeicultura, no entanto, deparou-se
com o grande problema da falta de mão-de-obra, elem da forte exploração
pecuarista que ali se estabelecera, não tendo força suficiente para reto
mar sua posição de principal cultura em termos econômicos.

No que se refere ã utilização de mão-de-obra e progresso tecnico, esta
area em nada difere~ no que se refere a pecuária,da área compreendida
pelo Complexo Pecuária I. As demais culturas podem ser definidas, segu~

do o grau de tecnificação, da seguinte forma:

a) Culturas muito tecnificadas: arroz sistematizado e olericultura (a~

bos inexpressivos no todo do complexo).

b) Culturas demedia tecnificação: milho/feijão.

c) Culturas de baixa tecnificação: cafe, mandioca e arroz de varzea.



A comercialização da carne, principal produto dessa mancha econômica,

e feita, principalmente, junto aos Frigorlficos FRISA (Colatina) e
FRIMACAL (Vitória), obedecendo o mesmo sistema de intermediação descrito
no Complexo Pecuãria l, ocorrendo, ainda venda direta a açougueiros lo
cais levadas a efeito, normalmente por pequenos e medios proprietãrios.

A produção leiteira e em sua totalidade entregue ã SPAM em Minas.

No que se refere ao credito para, a pecuári a e.vál i do, tambem aqui, odes
crito no Complexo Pecuária I, tendo havido, em termos de política Agri
cola, um maior rebatimento, apenas, das políticas de Preços Mínimos, cu
jo AGF (Aquisição pelo Governo Federal) foi muito utilizado para o fei
jão.

BOLSAO DE MILHO

Localiza-se no extremo noroeste do município de Itaguaçu, limítrofe ao

municlpio de Baixo Guandu.

Constitui-se de inumeras pequenas e medias propriedades para as quais,
o milho e a principal cultura em termos de geração de renda.

Cultiva-se ainda, em pequena escala o arroz, feijão e tomate que assumem

um caráter de cul turas de subs i stência uma vez que a pri nci pa1 função
da renda por elas geradas tem sido a aquisição de produtos necessários

a subsistência desses proprietãrios (trigo, roupas, entre outros).

Constitui-se em uma ãrea em que os cultivos se dão de forma bastante ru
!

dimentar, com pouquíssima tecnificaç~o, onde a mão-de-obra familiar e
o principal e quase exclusivo tipo dd mão-de-obra utilizada.

I

I

A comercialização do milho e realiza4a, principalmente, junto a Cooper~
tTva de Santa Maria de Jetibã, sendo que os demais produtos são comer
cializados da mesma forma descrita no Complexo Cafe V.

118
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4.5. COMPLEXO LAVOURAS TEMPORARIAS

o complexo - Lavouras Temporârias constitui-se da combinação das cultu
ras de Feijão, Arroz e Milho, exploradas, principalmente, por pequenos
proprietârios, onde a cultura do cafe (pouco cultivado) e a pecuâria
surgem com a função precipua de complementação de renda, nestes pequenos
estabelecimentos, detectando-se como! determinantes destes complexos a
forma de apropriação da terra conjugada a condições edafo-climâticas.

Rebatendo-se especialmente ã noroeste da Região Programa 11 - Colatina,
abrangendo, mais especificamente, o norte do municipio de Mantenõpolis,
tal complexo tem nas culturas de Feijão, Arroz e Milho, em ordem de im
portância econômica, as principais fontes geradoras de renda e valor.

Cultivados em sistema de rotação as culturas de Feijão e r1ilho
os mesmos terrenos, cabendo ao Arroz as âreas de varzea umida.

ocupam

A ârea compreendida pelo complexo Lavouras Temporârias, caracteriza-se,
em termos da forma em que se dâ a apropriação de suas terras, em uma
ârea de estrutura fundiâria bastante pulverizada, onde os estabelecimen
tos agropecuãrios compreendidos no estrato de O - SOha dominam tanto
em termos de numero, quanto em ãrea ocupada.

Salienta-se, ainda, que dos 291 estabelecimentos existentes na ãrea des
te complexo, apenas 40 (quarenta) têm ârea superior a lOOha, via de re
gra variando entre TOO e 200ha e destes apenas 1 (um) apresenta uma
ãrea total superior a SOOha, comprovando o carâter de desconcentração
fundiâria anteriormente descrito.

Apresentando solos de media abaixa fertilidade e clima quente, esta
ãrea não se apresenta propicio ao desenvolvimento do cafe Arãbica, sendo
que apenas em periodo recente, e de forma ainda bastante incipiente, vem
sendo introduzido o cafe conillon, o qual melhor se adapta ãs condições
edafo-climâticas, explicando-se, desta forma, a pouca expressão da cul
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tura do cafe nesta area.

Outro fator que poderia ter dificultado a expansão da cafeicultura nes
te complexo, seria talvez o fato deste se constituir numa área isolada em
termos de cafe conillon, ou seja, rodeada por regloes de Pecuária nos Mu
niclpios de Minas Gerais e regiões de cultivo de cafe arábica pela área
capixaba que lhe e vizinha, estando distanciada da área de cafe conillon
constituida por Itaguaçu, Colatina, Marilândia e parte de Pancas.

O cultivo de cafe, neste complexo, se dá em pequenas plantações, nao ap~

recendo em todos os estabelecimentos, levadas a efeito, em sua maioria
com recursos próprias.

A pecuária aparece em todos os estratos de área, porem devido às caracte
risticas da estrutura fundiária deste complexo, tem sua expressa0 econô
mica relativizada, haja visto ser uma atividade que exige grandes ex
tensões de terra para que propicie um maior retorno economlCO, uma vez
que não há naquela área qualquer infra-estrutura para criação de bovinos
em regime de confinamento. Embora se constitua em forte geradora de
renda nos maiores estabelecimentos, sua expressão econômica se dilui no
todo do complexo pela restrita área e numero destes, aqui ditos, grandes
estabelecimentos. Na dinâmica geral do complexo a pecuária gera uma re
duzida renda com a qual os pequenos proprietários complementam o orç~

mento domestico, proveniente basicamente das culturas brancas.

No que se refere ao progresso tecnico verifica-se o desenvolvimento de
todas as atividades exploradas no interior do complexo de forma bastan
te tradicional com muito pouco de modernização, onde mesmo a utilização
de adubos e fertilizantes que aumentou consideravelmente em todo o Esta
do a partir de 70, ali se dá de forma bastante reduzida.

Inserida num mercado de Trabalho em vias de constituição onde, conside
rand07se a Região Programa 11 como um todo, lias atenções 11 gravitam em
torno da cafeicultura, a região do complexo Lavouras Temporárias desen
volve suas atividades com base na mão-de70bra familiar, aparecendo a
partir de 10ha a parceria lIà terça li (1/3 da produção para o proprietário

da terra, 2/3 desta para o parceiro), o que e decorrente, obviamente,
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da conjugação da estrutura fundiária, tipo de cultura e processo de co
mercialização ali vigente.

Em perlodo de colheita do cafe normalmente verifica-se o deslocamento de
pequenos propt~etátios e parceiros para a área do complexo cafe vizihha
a esta, onde estes se assalariam neste periodo do ano.

Caracterizando-se, ainda, como uma area bastante depauperada, observa-se
na área compreendida pelo complexo Lavouras Temporárias uma acentuada
espoliação dos pequenos proprretários e parceiros, onde grande parte
do excedente gerado na produção e apropriado pelos intermediários no
processo de comercialização dos produtos, conotando uma expllcita subor
dinação da agricultura local ao capital comercial.

A comercialização das culturas temporárias obdecem o circuito:

PRODUTOR J OUTROS ESTADOS

t INTERMEDIARIO "- E/'

PARCEIRO MUNIClpIOS

Os produtos sao intermediados, normalmente, por medios produtores e
comerciantes os quais+ frequentemente criam laços de depend~ncias dos
pequenos produtores para com estes, atraves de emprestimos financeiros,
comprometendo a venda do produto.

Em se tratando do feijão, observou-se, em todo o Estado, uma incid~ncia

acentuada de operações de A.G.F. (Aquisição pelo Governo Federal) nesta
ultima safra, haja visto, ter sido seu preço mlnino fixado num patamar
considerado compensador por parte dos produtores, detectando-se no entan
to, naquela área, que em realidade os maiores beneficiários desta polI
tica tem sido os intermediários, os quais auferem altos lucros na sim

ples intermediação produtor - C.F.P.
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Os parceiros normalmente vendem sua produção ao proprietario da terra e
a sequência da cadeia de intermediação se verifica.

O cafe, ai produzido, tem sua comercialização polarizada pelo munlClplO
de Pancas, utilizando-se de apenas um intermediario local devido ã po~

ca incidência de cafe nesta areas.

A produção de leite e reduzida, sendo que o excedente e comercializado
atraves da Cooperativa de Mantena e Cooperativa Central de Minas Gerais.

A carne vendida pelos pequenos proprietarios se da junto a açougueiros
locais. Todo o demais comercio de gado de corte e controlado pelo
FRISA (Frigorificos Rio Doce S. A.)

No que tange ã Pplitica Agricola, observa-se na area do Complexo - Lavou
ras Temporarias uma falta generalizada de credito para investimento, ha
vendo credito para custeio de Lavouras brancas, observando-se um maior
rebatimento, apenas, da politica de preços minimos, atraves de grande i~

cidência de operações de A.G.F. para o feijão, embora, como descrito
anteriormente, esta politica venha beneficiando principalmente os maio
res produtores e/ou intermediarios.
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CONCLUSOES PRELIMINARES

As características atuais da estrutura fundiãria, do mercado de trabalho,

da comercialização de produtos agropecuãrios e da política agrícola vol

tada para a Região de Colatina, apontam para uma determinada forma de

subordinação da agricultura regional ao processo mais global de acumula

ção de capital, onde a conjugação da pequena com a grande produção con

forma uma estrutura produtiva em que sobressaem as atividades do café e

da pecuãri a de corte.

A estrutura fundiãri a da Região II apresenta um predomínio das pequenas e

médias unidades produtivas, o que se reflete em uma marcante dominância

destas unidades no numero total de estabelecimentos agrícolas da Região

e numa significativa participação destes estabelecimentos na ãrea total

ocupada da mesma, que apresenta uma moderada dominância dos estabelecime~

tos maiores que lOOha. Além da ampla participação das pequenas e medias

unidades produtivas no total da renda gerada na Região em questão, sua

importância aparece de forma ainda mais destacada quando se observa sua

participação na área total ocupada com lavouras e, principalmente, no

total de pessoal ocupado em atividades agropecuárias.

o mercado de trabal ho rural da Região ai nda apresenta grande parte de

seu contingente de mão-de-obra i mobil i zado no i nteri or das propri edades ,

o que se expressa pela grande participação da mão-de-obra familiar e da

parceria no total de sua força de trabalho empregada. No entanto, hã

sinais da constituição de um mercado de trabalhadores volantes livres que,

atualmente, apresenta uma organização ainda de caráter assistemãtico, b~

neficiando, apenas, aos grandes produtores. Em certo sentido, e possível

que, antes de denotar qualquer forma ou estágio de transição, este merca

do e sua organização expressem a forma própria de desenvolvimento da eco

nomia regional e, consequentemente, de seus mercados.
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De um modo geral, acredita-se que a economia e a sociedade regional con

gregam uma série de aspectos e relações sociais, gestadas em todo um pro

cesso histórico de ocupação econômica e produtiva do solo e desenvolvidas

a partir da inserção da economia regional nos marcos do processo de acu

mulação de capital no Brasil.

A ocupação econômica da Região de Colatina teve inicio no começo do secu

lo, impulsionada pelo interesse da exploração madeireira. No entanto,

somente com a exploração cafeeira montou-se as bases para uma efetiva con

solidação do empreendimento agricola e da colonização na ãrea. Dessa

forma, a colonização da Região de Colatina teve a participação predomina~

te de elementos provenientes do Sul do Estado que buscavam reproduzir, no

norte, as condições de produção perdidas em seus nucleos coloniais de ori

gemo Assim sendo, a possibilidade do acesso ã terra de maiores dimensões

e de elevada fertilidade, se constituiu em chamariz para essa gente que

vinha de uma região com solos em vias de esgotamento e uma razoãvel pre~

são populacional sobre a posse da terra. Esse processo de colonização

consolidou uma estrutura produtiva, com base na pequena produção fami

liar e voltada para a atividade cafeeira, sendo que nas décadas de 40 e

50 a Região jã se constituia na principal produtora de café do Estado e

o municipio de Colatina despontava entre os maiores produtores do pais.

Combinado a este processo de gestação da pequena produção, observa-se o

desen vol vimento da gran de produção a parti r das ati vi dades pecuari s tas que

despontam na ãrea em meados da decada de 40, como subs titui ção as 1avou

ras de cafe ou, principalmente, seguindo o rastro deixado pela atividade

madeireira. Com as politicas de erradicação efetivadas na decada de 60

e a consequente perda da base de sustentação e reprodução das pequenas

uni dades produti vas, i ni ci a-se um processo de concentração fundi ãri a e

expulsão da população rural, conjugado ã substituição do cafe pela pecu~

ri a.

Na realidade os efeitos da erradicação foram diferenciados nas diversas

sub...ãreas da Região. Em algumas, como Baixo Guandu, por exemplo, a erra

dicação levou a uma violenta concentração da posse da terra e a uma cris

tal ização da ati vi dade pecuari sta de grandes estabel ecimentos. Em outras,
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apos um intervalo de tempo onde tentou-se a reprodução do pequeno estab~

lecimento com base em outras atividades agricolas, ou mesmo através da
pecuãria, tornou-se a produzir café, o que limitou os efeitos adversos da
erradicação sobre esses pequenos estabelecimentos. De qualquer forma,
para a Região como um todo, observa-se que o efeito mais geral desse pro
cesso foi a substituição do café pela pecuãria, enquanto principal fonte
de renda, e a quebra das condições de reprodução das pequenas unidades
produtivas, para o que muito contribuiu a ênfase da politica agricola da
época posterior ã erradicação, com ênfase nos mecanismos de financiamento
ã pecuãria em detrimento das atividades agricolas de pequenos produtores.

A parti r do começo da década de 70 tem inici o o Programa de Renovação e
Revigoramento dos Cafezais, com o objetivo de readequar a produção as
novas condições de demanda do mercado cafeeiro e imprimir aumentos de
produtividade ã cultura, através da imposição de uma nova base técnica.
Com um inicio bastante timido nos primeiros anos da decada, período de
pecuarização, o programa ganha força a partir de 75, criando novamente
as condições de reprodução de uma economi a cafeei ra baseada na pequena
produção familiar agrícola. A partir de então, o cafe e a pequena prod~

ção voltam a se destacar enquanto elementos dinâmicos da economia regiQ
nal, em um movimento de crescente importância que se desdobra ate os
dias atuais.

A conformação atual da organização da produção agropecuãria da Região de
Colatina apresenta uma dominância da atividade cafeeira, a qual se carac
teriza por uma grande pulverização da produção em estabelecimentos de p~

quenos e medi os produtores, apesar da cres cente parti ci pação das mai ores
unidades produtivas, principalmente das grandes empresas agricolas capi
talistas, no total da produção que chega ao mercado.

A atividade da pecuãria (mista) ainda mantêm uma grande importância na

Região, sendo exercida principalmente em grandes ou muito grandes estab~

lecimentos enquanto atividade exclusiva ou em combinação com o cultivo de
cafe, mediante estrategia empresarial de diversificação. Em algumas
regiões, principalmente naquelas onde se configura um complexo de pecu~
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ria, esta atividade se cristalizou a partir de uma forte concentração da

posse da terra e da consequente limitação ã organização de possiveis mer

cados para o escoamento de produtos agricolas. Em outras, onde se des

tacam as regi ões cuja estrutura fundi ãri a apresenta uma combi nação entre

pequenos e grandes estabelecimentos, a pecuãria mista é exercida com o

carãter de subsistencia nos menores estabelecimentos ou através da mencio

nada estratégia empresari al de di versi fi cação com o café nas uni dades pr.2.

duti vas de maiores proporções. O que se deve ressal tar da ati vi dade p~

cuari sta da Região I I, de acordo com a apreciação de seus mecani smos de

comercialização explicitados na anãlise dos complexos de pecuãria, e

que somente os maiores estabelecimentos se vêem em condições de auferir

uma maior rentabilidade com sua exploração, mostrando-se inviãvel a re

produção de pequenos estabelecimentos exclusivamente com base nessa ativi

dade.

A produção olericola, concentrada no extremo sul da Região, é a grande

especificidade no interior desta, uma vez que configura uma quebra na

dominância de uma estrutura produtiva onde sempre se destacam, com ordem

variãvel de importância, o café, a pecuãria, o milho, o feijão e o arroz.

A produção olerícola dessa região faz parte de uma forte estratégia de

diversificação agrícola, onde a olericultura, principalmente o tomate,

constitui-se na atividade dinâmica de uma combinação com o cafe e lavou

ras temporãrias de subsistencia. O incremento da olericultura, nessa re

gião especifica, tem a ver com o crescimento urbano da Grande Vitória e

a consequen te cri ação de mercado para estes produtos. Acredita-se que,

mesmo conformando uma pequena ãrea de abrangencia na Região de Colatina,

o complexo de tomate reveste-se de grande importância, uma vez que cons

titui-se em projeção da ãrea de olericultura da Região de Vitória.

A economi a cafeei ra, e sua dinâmi ca de reprodução exercem um enorme poder

de determinação sobre a total i dade das rel ações de produção envol vi das

na atividade agropecuãria da Região de Colatina.

De acordo com os mecani smos de reprodução dessa ati vi dade, expl i citados no

ítem Complexos Café~ e tendo em vista a importância quantitativa dessa
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atividade para toda a Região, depreende-se que grande parte do excedente

gerado na agri cultura regional, vincu1 a-se ao processo mais global de

acumulação de capital no Brasil atraves da subordinação da produção ao

capital comercial, personificado na figura dos intermediãrios de cafe.

Na aparência das relações contidas no comercio de cafe da Região, obser

va-se que este vem se mantendo sem grandes alterações atraves do tempo,

baseado numa primei ra agregação da produção por i nte rmedi ãri os locai s , que

via de regra se constituem nos maiores produtores locais e mantêm víncu

los de dependência pessoal e financeira com os pequenos proprietãrios e

parceiros, e numa centralização regional da produção, exercida por repr!

sentantes dos exportadores que às vezes tambem atuam na esfera da prod~

ção enquanto grandes produtores. Todo este esquema mantêm-se em funcio

namento ate a eclosão das grandes crises do setor, quando então as pequ!

nas unidades produtivas voltam-se para a subsistência e os agentes da

comercialização entram em ruína, sendo posteriormente substituídos por

outros agentes que cumprem o mesmo papel de intermediãrios, quando da

retomada da economia cafeeira.

No entanto, com o advento do novo cafe, produzi do sob nova base tecnica

a partir da decada de 70, observa-se profundas transformações na econo

mia cafeeira da Região, com um forte rebatimento sobre a organização re

giona1 da produção agropecuãria.

Por um lado, o capital industrial passa a participar ativamente do pro

cesso produti vo, com uma grande pressão dos i ns umas modernos (ferti 1i za.!!.

tes, defensivos, etc.) sobre a composição de custo da atividade, levando

a uma crescente e direta apropriação de parte do excedente gerado na

produção agrícola, por esse capital. Por outro lado, a recente inserção

de modernas empresas agrícolas capitalistas na produção cafeeira, com fo~

mas próprias e mais ren'tãveis de comercialização e maior poder de obten

ção de incentivos e credito subsidiado, vem relativizando a superioridade

econômica da pequena produção nessa atividade e, consequentemente, minan

do a base de reprodução da economia cafeeira tradicional.



Nesse processo, a pequena produção familiar tambem apresenta profundas
transformações no carãter de sua inserção nos mercados, que se expressam
por uma crescente mercantilização/monetarização de suas relações de pr~

dução. No referente ã inserção da pequena produção no mercado de prod~

tos, observa-se que a participação dos dispêndios monetãrios na composi
ção de custo dessas unidades produtivas e cada vez maior - compreendendo
os gastos com insumos industriais, mão-de-obra e bens de consumo -, ten
do como contrapartida uma maior especialização da produção, no sentido de
auferir maiores ganhos monetãrios para fazer frente àquelas despesas.
Quanto à inserção dessas unidades no mercado de força de trabalho, ob
serva-se uma progressiva utilização de mão-de-obra assalariada nos mo
mentos de pico da colheita, em detrimento das tradicionais formas de
ajuda mutua (troca-dia) que guardam grande expressão no sul do Estado.
Por outro lado, e cada vez m~ior o numero de elementos componentes da
mão-de-obra familiar de pequenos proprietãrios e parceiros que se assal~

riam em outros estabelecimentos, ap6s o termino de sua colheita ou em
momentos de não-trabalho de sua atividade.

o mercado de trabalho da Região de Colatina, em grau bastante adiantado
de constituição, apresenta uma forma bastante peculiar de organização.
Por um lado, a existência de um grande contingente de força de trabalho,
1iberado a partir das erradicações de cafezais e concentrado na ci dade
de Colatina, vilas e sedes de municlpios da Região, proporciona uma mao
de~obra farta e relativamente barata àqueles estabelecimentos com con
diçõés de bancar o transporte e arregimentação de trabalhadores, ou se
ja, as grandes empresas agrlcolas capitalistas e alguns grandes produt~

res. Por outro lado, os estabelecimentos medios ou grandes de menor
porte, são obrigados a utilizar-se da mão-de-obra de meeiros, ainda a
mais rentãvel para suas condições de acesso ao mercado de trabalho.

o que salta aos olhos e a transformação na relação de meação nos maiores
estabelecimentos. Nessas unidades produtivas, o meeiro vem passando a
receber uma menor quantidade de cafeeiros para cuidar, no sentido de man
ter-se liberado para o trabalho, na condição de diarista, na lavoura to
cada pelo patrão.
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Uma novidade na organização da produção cafeeira da Região e o fortaleci
mento de suas cooperativas agrárias, englobando as Cooperativas de Col~

tina e São Gabriel da Palha (esta com sede situada fora da Região). A
tualmente a Cooperativa de Colatina aindacomercializa parcela muito
pequena da produção cafeeira, atendo-se basicamente ã comercialização de
mercadoria proveniente de grandes estabelecimentos, mas o fortalecimento
de sua organização interna pode apontar para uma nova via de comercial i
zação que dê um novo alento ã produção em pequenos estabelecimentos.
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